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NOTA DE REPÚDIO
onfira a nota de repúdio contra a declaração do 
Secretário de Segurança Pública, emitida pela 
OABMT e elaborada pela conselheira estadual 
Dinara de Arruda Oliveira:

A OAB/MT, por meio de sua Diretoria e 
Conselho Seccional, reunidos em sessão ordinária 
na tarde desta quinta-feira (18 de fevereiro), 
por decisão unânime, vem a público repudiar, 

veementemente, as declarações feitas pelo Secretário de 
Segurança Pública, Sr. Fábio Galindo, que criticou os 
direitos humanos, afirmando que os direitos humanos 

apenas protegem bandidos, sendo 
apenas direito destes, asseverando, 
ainda, que: “Se tivermos que escolher 
entre um pai de família e um 
criminoso, a Secretaria de Segurança 
Pública (Sesp) vai sempre decidir estar 
do lado do primeiro”.

O Secretário com esse discurso 
demonstra uma postura truculenta, 
incitando a violência, demonstrando 
total desconhecimento dos preceitos 
legais e Constitucionais que regem 
este país. Além disso, esquece-se o 
Secretário, da abrangência dos direitos 
humanos, os quais se constituem 
de direitos básicos de cada pessoa, 
incluindo, entre outros, o direito à 
vida, à liberdade, à liberdade de 
opinião e de expressão, o direito 
ao trabalho, à educação e, ao 
lazer, sendo que se deve, ressaltar, 
ainda, que a todos são garantidos, 
constitucionalmente, esses direitos, 

sem discriminação, sendo que a afirmação de que 
Direitos Humanos são direitos de bandidos é totalmente 
descabida, em especial para um Secretário de Segurança 
Pública.

A OAB/MT não pode concordar com essa atitude, que 
viola os preceitos mais caros da Constituição Federal 

brasileira, em especial o princípio da Dignidade da Pessoa 
Humana, que resguarda o direito de todos a ter uma vida 
digna, sendo a dignidade inerente a todos. E, ainda mais, 
ao não se permitir a abrangência dos direitos humanos a 
todos, estar-se-á negando a todos a própria dignidade, já 
que somente se terá a dignidade plena se todos puderem 
usufruir de todas as garantias e direitos prescritos em lei 
e, em especial, na Constituição Federal.

Aliás, o Art. 5° da Constituição Federal, estabelece que 
todos são iguais perante a lei:

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes:

E, a Constituição da República do Brasil trouxe, como 
valor fundante, o princípio da dignidade da pessoa 
humana, sendo, portanto, princípio regulador da própria 
ordem jurídica e, se todos são iguais perante à lei, 
portanto, todos são detentores de dignidade, não podendo 
haver distinção entre as pessoas.

Aponta-se que dignidade da pessoa humana é 
verificada, primordialmente, a partir de uma necessidade 
extremada de vislumbrar-se garantida a estabilidade 
social e a confiabilidade, portanto, nas instituições 
públicas. Revela-se, dessa forma, como um segmento que 
orienta na interpretação e efetiva aplicação dos demais 
direitos e garantias fundamentais.

O tratamento digno do ser humano deixa de ser 
mero dogma, para tornar-se uma imperiosa regra de 
observação prática, exigindo-se que o Estado adapte seu 
aparato à prestação jurisdicional adequada e satisfatória, 
o que demonstra a impropriedade das afirmações feitas 
pelo Secretário de Segurança Pública.

Por fim, não pode, a OAB/MT, pactuar com a visível 
intolerância ao direito de todos, o que, com certeza, leva 
à prática de discriminação e, a afirmação de que “que 
direitos humanos são direitos de bandidos”, nada mais é 
do que uma atitude discriminatória e preconceituosa, que 
leva ao desrespeito ao ser humano e, instiga a violência.

C
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“Sob sol ou sob 
chuva, a Or-

dem bradará que o advo-
gado é essencial e vai estar 
sempre na defesa de suas 
prerrogativas. A Ordem 
não concorda, não aceita, 
não permite, não tolera ati-
tudes que violem as prer-
rogativas dos advogados”. 
Esta foi a afirmação do pre-
sidente da OABMT, Leo-
nardo Pio da Silva Campos, 
durante desagravo realiza-
do debaixo de chuva, em 
frente ao Comando Geral 
da Polícia Militar em favor 
do advogado Faissal Calil, 
preso por policiais ao ten-
tar defender sua irmã que 
filmava uma ação dos PMs.

  O presidente da OAB-
MT fez questão de ressaltar 
que o ato não se-
ria contra a ins-
tituição Polícia 
Militar do Estado 
de Mato Grosso e, 
sim, para defen-
der o advogado no 
exercício de sua 
profissão. Inclu-
sive, afirmou que 
iniciará tratativas 
com o comandan-
te-geral para bus-
car mudanças no 
tratamento com 
os advogados, em 

especial, no Cisc Planalto 
para dar amplo acesso a to-
das as fases do inquérito.

O voto do desagravo, 
aprovado nesta tarde pelo 
Conselho Seccional da OA-
BMT, foi lido pelo relator, 
conselheiro estadual Pedro 
Verão, que destacou não 
admitir, em hipótese al-
guma, abuso de poder por 
parte de policiais. “Eles não 
estavam identificados. O 
que se analisou para o desa-
gravo foi o desrespeito con-
tra o advogado, que estava 
em via pública. Não será 
intempérie que nos impedi-
rá de defender a advocacia”, 
pontuou.

  Faissal Calil, por sua 
vez, disse que acredita que 
foi um ato isolado e afirmou 

que sempre que precisou da 
Polícia Militar foi atendido. 
Relatou que já foi aberto in-
quérito junto à Corregedo-
ria da PMMT para apurar 
os fatos e o comandante-
-geral pediu que a OABMT 
indique uma comissão de 
três advogados para acom-
panhar o caso. “Fico feliz 
que isso não vai ficar em 
branco. Nossa classe deve 
ficar feliz com a postura 
do comandante-geral. Que 
isso sirva como forma edu-
cativa para que novos atos 
não aconteçam”.

O novo presidente do 
TDP, André Stump, des-
tacou que não poderia ser 
diferente que, mesmo com 
chuva, a postura da OA-
BMT é sempre defender 

as prerrogativas de forma 
contundente, inclusive com 
a proposição de todas as 
medidas necessárias. “Não 
vamos permitir que o advo-
gado seja humilhado. Nossa 
resposta vai ser imediata”.

O conselheiro Fábio de 
Sá Pereira afirmou que seria 
um dia triste para a advo-
cacia, já que um desagravo 
não é algo a se comemorar. 
“O dia está nublado não só 
nesse momento. É sombrio 
e nebuloso para a advoca-
cia, mas, a OAB vai estar 
sempre na defesa de suas 
prerrogativas”.

O membro do TDP, Eve-
raldo Filgueira, lembrou 
que os policiais também vão 
precisar de advogados para 
defende-los no inquérito 

e processo disciplinar que 
porventura vier a ser instau-
rado. “Eles vão saber a im-
portância do advogado”.

Ao final, o presidente da 
OABMT elogiou a atuação 
do TDP na figura de seu ex-
-presidente, Luiz da Penha 
Correa, e integrantes pela 
agilidade com que atende-
ram Faissal Calil e da forma 
como conduziram o proces-
so de desagravo. Elogiou o 
advogado pela coragem de 
representar e denunciar o 
abuso de poder e estimulou 
todos a fazerem dessa forma.

“O silêncio de um ad-
vogado no que concerne à 
violação das prerrogativas 
é o silêncio de uma classe 
inteira; fere o princípio de-
mocrático da ampla defesa 

e contraditório. Conclamo 
a não se calarem. Será que 
estes policiais aceitariam 
ter um advogado tolhido 
quando estiver atuando em 
sua defesa? Mesmo que ele 
aceite, a Ordem jamais per-
mitirá”, finalizou Leonardo 
Campos.

Também estavam pre-
sentes no desagravo dire-
tores da OABMT, da CA-
AMT, da ESAMT, além 
de conselheiros estaduais, 
membros de Comissões, 
dos Tribunais de Defesa das 
Prerrogativas, e de Ética 
Disciplina.

A diretoria da 
OABMT se 

manifestou acerca da apro-
vação pelo Conselho Na-
cional de Justiça (CNJ) de 
uma série de medidas para 
tentar coibir o chamado 
“vazamento seletivo” de 
informações sigilosas co-
lhidas em investigações cri-
minais. A nova Resolução 
217 altera artigos da regra 
do CNJ que trata de quebra 
de sigilo e interceptação te-
lefônica e de endereços ele-
trônicos para obrigar o juiz 
a requerer a instauração de 
investigação, “sob pena de 
responsabilização”.

De acordo com o novo 
texto, o Judiciário é res-
ponsável por apurar a di-
vulgação de informações 
sigilosas por qualquer um 
dos envolvidos em quais-

quer ações que corram em 
segredo de justiça. A reso-
lução obriga o juiz a inves-
tigar os vazamentos mesmo 
que eles tenham partido do 
Ministério Público e da au-
toridade policial.

Para o secretário-geral 
da OABMT, Ulisses Raba-
neda dos Santos, advogado 
atuante na área criminal, a 
medida adotada pelo CNJ 
é fundamental para res-
guardar a regularidade das 
investigações . “Muitas das 
informações que vazam são 
editadas, ou seja, não tra-
duzem o real contexto da 
situação. Esse tipo de divul-
gação ‘seletiva’ de intercep-
tações telefônicas tendem a 
prejudicar as investigações, 
os investigados, os advo-
gados, enfim, todos que de 
alguma forma participam 

do contexto processual. 
Por isso, entendemos que o 
CNJ foi feliz ao editar a re-
solução, após ser provoca-
do pela OAB, ressaltou”.

 
Determinações - A re-

solução também cria uma 
série de obrigações ao juiz 
que determinar a quebra 

de sigilo ou que mandar 
grampear o telefone de in-
vestigador e acusados. O 
texto obriga o magistrado 
a escrever, na ordem, os in-
dícios de autoria do crime, 
as diligências feitas antes do 
pedido de quebra de sigilo 
ou de grampo e os motivos 
pelos quais não seria possí-
vel obter a prova por outros 
meios. O juiz também está 
obrigado a listar em sua de-
cisão o nome dos policiais 
e membros do MP respon-
sáveis pela investigação, 
bem como dos servidores, 
peritos, tradutores, escri-
vães e demais técnicos que 
tenham acesso a ela.

A resolução repete o 
texto da Lei 9.296/1996, 
que trata da interceptação 
telefônica e de e-mail. Ou 
seja, a nova resolução do 

CNJ só permite os grampos 
por um período de 15 dias, 
renovável apenas uma vez, 
o que não estava descrito 
na redação da resolução 
original.

 
Processo - O processo 

em que foi discutida a nova 
resolução foi aberto pelo 
presidente do CNJ, minis-
tro Ricardo Lewandowski, 
a pedido do Conselho Fe-
deral da Ordem dos Ad-
vogados do Brasil. O então 
presidente da OAB Marcus 
Vinícius Furtado Coêlho 
enviou ofício ao CNJ pedin-
do que a resolução que tra-
ta das interceptações fosse 
aperfeiçoada. A petição de 
Marcus Vinícius foi enviada 
ao CNJ depois de queixas 
de políticos e advogados a 
respeito de vazamentos de 

trechos de investigações em 
que estão envolvidos, ou até 
de conversas telefônicas em 
que são citados, à imprensa 
e a adversários políticos.

Um dos casos que mais 
causou atritos em Brasí-
lia foi a divulgação de in-
formações sigilosas dos 
inquéritos da Operação 
Acrônimo, que investiga o 
governador de Minas Ge-
rais, Fernando Pimentel. 
O advogado de Pimentel, 
Pierpaolo Cruz Bottini, 
chegou a pedir ao relator 
do inquérito no Superior 
Tribunal de Justiça, mi-
nistro Herman Benjamin, 
que apurasse o vazamen-
to, mas o inquérito ainda 
não foi concluído. Processo 
0000467-47.2016.2.00.0000 
(Com informações do 
Conjur)

Representantes da OA-
BMT participarão 

no próximo dia 13 de março de 
mais um ato contra a corrupção 
no país. A ação, organizada pelo 
Movimento Muda Brasil, está 
agendado para as 16h, na Praça 
Alencastro, em Cuiabá. O pre-
sidente da Seccional, Leonardo 
Pio da Silva Campos, convida 

todos os advogados, advogadas 
e a sociedade para participarem 
do movimento. 

“É chegada a hora de o Bra-
sil reagir. Faltam recursos para 
a saúde, segurança e educação 
e sobram para a corrupção. A 
cada dia surgem notícias de uma 
nova operação e que bilhões 
são desviados. Para onde estão 

indo os recursos que deveriam 
ser destinados ao povo brasilei-
ro? É preciso dar um basta, es-
tamos indignados. A sociedade 
está indignada. O Brasil precisa 
reagir e reagirá através do seu 
povo. Os brasileiros não podem 
mais serem responsabilizados e 
mais uma vez pagarem a conta 
com mais imposto. Falo da cria-

ção da CPMF. Basta, chega, não 
à CPMF. A sociedade não pode 
pagar a conta de uma política 
econômica desastrosa de gover-
no após governo. Vamos à rua 
bradar. Basta à corrupção e não 
à CPMF”.

Como forma de atuar no 
combate à corrupção, Leonardo 
Campos acrescentou que a OA-

BMT, em breve, lançará o “Co-
mitê de Combate ao Caixa 2” a 
fim de fiscalizar o processo nas 
eleições deste ano, dentre outras 
ações que estão sendo pensadas 
pela diretoria. Os advogados e 
advogadas que participarem do 
ato no dia 13 de março pode-
rão retirar camisetas no local do 
evento (Praça Alencastro). 

Presidente da OABMT conclama advocacia e sociedade para movimento

OABMT ressalta decisão que obriga juízes 
a investigar vazamentos de informações

Desagravo é realizado em frente 
ao Comando-Geral da PMMT
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A diretoria da 
OABMT, o 

Conselho Seccional e o 
Colégio de Presidentes de 
Subseções repudiam vee-
mentente decisão liminar 
do juízo da Sexta Vara da 
Comarca de Alta Floresta 
que limita a cobrança de 
honorários advocatícios fi-
xando o percentual em 30% 
em ações previdenciárias. A 
Ação Civil Pública foi mo-
vida pela Defensoria Pú-
blica do Estado em face de 
cinco advogados da região. 
A Procuradoria Jurídica da 
Seccional já está tomando 
as medidas judiciais cabí-
veis para recorrer, inclusive 
com pedido para a Ordem 
figurar como assistente ju-
rídico. 

“É um absurdo esse tipo 
de interferência. Já exis-
tem inúmeras decisões, 

inclusive junto ao CNJ, 
que reconhecem a legali-
dade da livre negociação 
nos contratos privados e o 
Poder Judiciário não pode 
se imiscuir na relação en-
tre advogado e cliente. Os 
profissionais da advocacia 
têm um Código de Ética e 
uma instituição forte para 
defendê-los e também fis-
calizá-los. Esta instituição 
é a OAB. Se houver abusos, 
estes devem ser remetidos à 
Ordem. Não podemos ad-
mitir que juízes, defensores 
e promotores interfiram em 
algo que é sagrado: nossos 
honorários”, enfatizou o 
presidente da OABMT, Le-
onardo Pio da Silva Cam-
pos. 

Na petição inicial, a De-
fensoria Pública questiona 
o percentual contratado de 
50% alegando ser excessivo.  

A decisão da juíza Janaína 
Rebucci Dezanetti, exara-
da em 11 de fevereiro deste 
ano, determinou que os ad-
vogados se abstivessem de 
cobrar dos atuais clientes e 
dos futuros percentual aci-
ma de 30%, vedou a fixação 
de reembolso de despesas e 
qualquer cobrança até a im-
plantação do benefício pre-
videnciário pleiteado, “sem 
direito a cobrar qualquer 
valor após o referido mar-
co”. A magistrada também 
limitou a expedição do al-
vará judicial no percentual 
máximo de 30%. 

O Conselho Nacio-
nal de Justiça já debateu 
o tema e decidiu por essa 
impossibilidade no Pedido 
de Providência 0004690-
19.2011.2.00.0000. O con-
selheiro relator Jefferson 
Kravchychyn destacou em 

seu voto que a intervenção 
do Poder Judiciário nos 
contratos de honorários é 
ilegal e decisão nesse sen-
tido não produz efeitos nos 
processo judiciais em trâ-
mites.

A Justiça Federal de São 
Paulo também julgou um 
caso de “tentativa de tabe-
lamento” de honorários por 
parte do Ministério Público 
Federal que também en-
trou com ação civil públi-
ca contra 10 advogados. A 
Justiça Federal considerou 
totalmente indevida a “in-
tromissão” e ainda assina-
lou que a via escolhida pelo 
procurador foi inadequada 
já que a referida ação desti-
na-se à proteção, prevenção 
e reparação dos danos cau-
sados aos interesses difu-
sos, coletivos e individuais 
disponíveis e homogêneos, 

entre outros. 
Também há um prece-

dente no próprio Tribunal 
de Justiça de Mato Grosso 
nesse sentido de que o MP 
não pode mover ação civil 

pública para discutir hono-
rários advocatícios e, por 
analogia, para a OABMT, 
este entendimento também 
poderá ser aplicado para a 
Defensoria Pública.

As diretorias da 
OABMT, Es-

cola Superior de Advocacia 
(ESAMT), Caixa de Assis-
tência dos Advogados (CA-
AMT); conselheiros federais 
e estaduais, Subseções de 
Várzea Grande e de Diaman-
tino estiveram reunidos com 
o governador do Estado de 
Mato Grosso, Pedro Taques, 
no palácio do governo. O 
objetivo do encontro foi o de 
aproximar as instituições. 

Compareceram o presi-
dente da Ordem, Leonardo 
Campos; o secretário-geral, 
Ulisses Rabaneda; a secretá-
ria-adjunta, Gisela Cardoso; 
o diretor-tesoureiro, Helmut 
Daltro; o conselheiro federal 
Josemar Carmerino dos San-
tos; os conselheiros estaduais 
Fernando Vieira de Figueire-
do, Flaviano Kleber Taques 
Figueiredo (que também é 
corregedor da Ordem), José 
Sebastião de Campos Sobri-
nho, Luiz da Penha Corrêa, 
Pedro Martins Verão, Ro-
drigo Geraldo Ribeiro de 
Araújo, Samir Hammoud, 
Luiz Carlos de Oliveira As-
sumpção Júnior; o presiden-
te da CAAMT, Ítallo Leite; a 
diretora da CAAMT Gisele 
Gaudêncio; o presidente da 
ESAMT Marco Lorga; os 

presidentes das Subseções 
de Várzea Grande e de Dia-
mantino, Flávia Moreti e 
Pérsio Landim, respectiva-
mente; o secretário-chefe da 
Casa Civil, Paulo Taques; e o 
procurador-geral do Estado, 
Patrick Ayala.

Leonardo Campos in-
formou ao governador que 
“a OABMT faz questão de 
comparecer a todos os po-
deres para dialogar e colo-

car a entidade à disposição 
para contribuir com os tra-
balhos. Queremos, em con-
junto com todos os órgãos 
públicos, discutir questões 
de interesse da sociedade. 
Para tanto, contamos com 
diversas comissões temáti-
cas que podem auxiliar em 
diversas áreas do direito. A 
OABMT precisa voltar a ser 
a representante da socieda-
de nas grandes discussões 

e aproveito a oportunidade 
para informar que em bre-
ve lançaremos o Comitê de 
Combate ao Caixa 2 a fim de 
fiscalizar o processo nas elei-
ções deste ano. O mandato 
outorgado aos políticos não 
pode ser contrato. O investi-
mento que se deve ter é com 
causas públicas e não com 
coisas públicas”.

Temas

Durante a reunião, o pre-
sidente da Seccional abordou 
alguns pontos como o paga-
mento de honorários aos 
advogados dativos de forma 
administrativa; a participa-
ção da Ordem em todos os 
conselhos estaduais visando 
defender os interesses da so-
ciedade; a regulamentação da 

carreira dos técni-
cos da área instru-
mental do gover-
no, os chamados 
‘Taigs’. “Não tem 
cabimento, hoje, o 
advogado prestar 
um serviço em vir-
tude da deficiên-
cia da Defensoria 
Pública, receber 
certidão de cré-
dito atestada pelo 
Poder Judiciário, 

requerer o pagamento e o 
Estado, em muitas ocasiões, 
apresentar recursos e/ou em-
bargar a execução”, enfatizou 
Leonardo Campos.

O secretário-geral, Ulis-
ses Rabaneda, enfatizou ao 
governador que essa prática 
tem feito com que presiden-
tes de subseções orientem os 
advogados a recusarem atuar 
em processos que são nome-
ados. “Recebemos há tempos 
a demanda de advogados 
dativos que têm honorários 
para receber e não conse-
guem. Precisamos encontrar, 
definitivamente, um meca-
nismo para resolver essa si-
tuação”, resumiu.

O procurador-geral do 
Estado, Patryck Ayala, res-
saltou ser importante a OA-
BMT apresentar as reivindi-

cações. “O diálogo é sempre 
bem vindo e coloco-me à 
disposição para debater te-
mas de interesse das advo-
cacias privada e pública”. Já 
o secretário-chefe da Casa 
Civil, Paulo Taques, frisou 
que quer ter com a OABMT 
a mesma interlocução que 
possui com os poderes. “Tem 
que ser cotidiana e profícua”, 
abreviou.

Colégio de 
Presidentes de Subseções

Por fim, o governador do 
Estado, Pedro Taques, agra-
deceu a visita e se colocou à 
disposição para participar 
de Colégio de Presidentes 
de Subseções da OABMT 
juntamente com o chefe da 
Casa Civil e o procurador-
-geral do Estado. “Não vejo 
problema em conversar 
com os advogados, mos-
trar o que estamos fazendo, 
e colher sugestões. Sobre a 
participação da Ordem nos 
conselhos estaduais, vejo 
como legítima, pois busca 
a concretização de políticas 
públicas para o cidadão. Os 
advogados são imprescin-
díveis e podem contribuir 
muito com nosso trabalho”, 
concluiu.

A diretoria da OABMT 
notificou a Prefei-

tura de Rondonópolis para que 
se abstenha de exigir o controle 
de frequência eletrônico dos ad-
vogados públicos do município. 
Para o presidente da Seccional, 
Leonardo Pio da Silva Campos, o 
Estatuto da Advocacia é claro ao 
ressaltar que a OAB representa, 
em juízo e fora dele, os interesses 
gerais da classe dos advogados e 
os individuais, relacionados com 
o exercício da profissão.

“O trabalho desses advogados 
públicos é essencial para o fun-
cionamento da máquina admi-
nistrativa, pois emitem pareceres 

jurídicos, dando conformidade e 
garantia jurídica aos atos admi-
nistrativos como, por exemplo, 
nos procedimentos licitatórios, 
aposentadorias, nomeações, exo-
nerações, concessão de benefícios 
aos servidores, além de atuarem 
em juízo em todas as instâncias 
na defesa dos interesses das enti-
dades autárquicas e fundacionais 
de Mato Grosso”, enfatizou Leo-
nardo Campos.

O presidente da Seccional 
acrescentou que “os trabalhos de-
senvolvidos pelos causídicos são 
de natureza intelectual, não sendo 
possível nem razoável pretender-
-se medi-los em horas de perma-

nência no interior das repartições 
públicas. Com isso, esse controle 
que se pretende implantar é in-
compatível com o exercício da 
função, já que trata de atividade 
intelectual de pesquisa e produ-
ção de manifestações técnicas”.

Para a OABMT, o advogado 
realiza audiências, participa de 
reuniões, efetua diligências em 
lugar e período diversos do local 
de trabalho, o que “na maioria das 
vezes vai além da carga horária 
que deveria cumprir. Todavia, são 
obrigados a apresentarem justifi-
cativa, sob pena de desconto sa-
larial (por falta ou atraso), carac-
terizando afronta às prerrogativas 

profissionais”.
Leonardo Campos fez questão 

de enaltecer na notificação que 
“dada a índole intelectual de seu 
trabalho, os advogados públicos 
não podem sujeitar-se ao cumpri-
mento de jornada interna de tra-
balho, muito menos ao controle 
de frequência, pois são medidas 
irrelevantes para se aferir a atua-
ção do advogado. Nesse cenário, 
a sujeição a cumprimento de jor-
nada de trabalho, no interior das 
repartições, bem assim a submis-
são a controle de frequência e ho-
rário, afiguram-se, a um só tem-
po, abusivas e inconstitucionais, 
posto que refratárias e deletérias 

à promoção das atividades desses 
advogados públicos e, por conse-
guinte, à promoção da defesa dos 
interesses do Estado. Enfim, tal 
exigência vem na contramão da 
modernidade e da nova orienta-
ção que deve pautar a atuação da 
administração pública. Pior, im-
põe rotina e controle que, a toda 
evidência, não condizem com a 
natureza intelectual das ativida-
des dos advogados públicos”.

A notificação enviada ao pre-
feito de Rondonópolis requer que 
a medida seja tomada de forma 
imediata sob pena de serem in-
tentadas medidas administrativas 
e judiciais cabíveis.

OABMT notifica Prefeitura a não exigir controle de ponto de advogados públicos

OABMT repudia decisão que 
limita honorários de advogados

OABMT se reúne com governador do Estado



O presidente da 
OABMT, Le-

onardo Campos, presti-
giou a posse da nova dire-
toria do Conselho Federal 
da OAB, no Centro de 
Convenções Ulysses Gui-
marães, em Brasília. Um 
dia antes, em São Paulo, 
reuniu-se com os presi-

dentes das Seccionais de 
Mato Grosso do Sul e de 
São Paulo, além do presi-
dente da Associação dos 
Advogados de São Paulo 
(Aasp).

“Estreitamos relacio-
namentos e, na ocasião, 
tratamos do ato em de-
fesa da Constituição Fe-

deral. Na última 
semana, vimos o 
julgamento histó-
rico do STF que 
passou a enten-
der ser possível a 
execução da pena 
depois de conde-
nação confirmada 
em segunda ins-

tância. Isso 
é um absur-
do, pois a 
Constituição 
enfatiza que 
n i n g u é m 
será conside-
rado culpado 
até o trânsito 
em julgado 
de sentença 
penal con-
denatória, ou seja, 
o próprio STF, que 
deveria zelar, fazer 
cumprir a Constitui-
ção, agiu de forma 
contrária”, informou 
Leonardo Campos.

Quanto à Aasp, o 
presidente da OA-

BMT acrescentou que 
conversou sobre diver-
sos temas, em especial 
os cursos telepresenciais 
transmitidos em Cuiabá e 
diversas subseções. “Que-
remos extrair mais bene-
fícios para Mato Grosso 
e espero que em breve 

possamos divulgar frutos 
dessa aproximação”, disse.

Já em Brasília, por 
ocasião da posse da nova 
diretoria do Conselho Fe-
deral, houve reunião do 
Colégio de Presidentes 
de Seccionais, no período 
matutino, oportunidade 

em que foram 
discutidos o 
d e f e r i m e n -
to de liminar 
favorável à 
OABRO de-
terminando 
a suspensão 
da eficácia 
e aplicação 
da Instrução 
Normativa da 
Receita Fede-
ral nº 1571, 
que viola o si-
gilo fiscal dos 

contribuintes; a adesão 
da sociedade unipessoal 
de advogado no simples 
nacional; bem como atos 
em defesa da Constitui-
ção Federal e em desfa-
vor do aumento da carga 
tributária, em especial a 
criação da CPMF.
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DIRETORIA

O p r e s i d e n -
te da OA-

BMT, Leonardo Pio da 
Silva Campos, se reuniu 
com a secretária de esta-
do de Ciência e Tecnolo-
gia (Secitec-MT), Luzia 
Helena Trovo, para tratar 
dos cursos técnicos em 
serviços jurídicos que 
estão gerando problemas 
para a sociedade. 

Também estavam 
presentes os presidentes 
das Comissões de Ensino 
Jurídico, José Patrocínio 
Brito Junior; e de Está-
gio e Exame de Ordem, 
Hélio Udson Oliveira 
Ramos; a secretária-geral 
da Comissão de Direi-
to Carcerário, Daniele 
Battistotti Braga; além 
da superintendente de 
Educação Profissional e 
Superior, Fátima Araújo 
Bargosa Possamae.

Leonardo Campos 
explicou que recebeu de-
núncias de que, a partir 
da formação no curso 

técnico, muitos alunos 
estão oferecendo servi-
ços que seriam exclusivos 
da advocacia colocando 
em risco a defesa dos di-
reitos dos cidadãos. “A 
grade, em tese, induz a 
prática do exercício ile-
gal da profissão. Tem 
gente orientando pesso-
as nos bairros em casos 
como de seguro DPVAT, 
nos juizados especiais, 
demandas trabalhistas e 
previdenciárias que não 
possuem obrigatorieda-
de de um advogado para 
entrar na justiça. Nos-
sa preocupação é com 
os prejuízos que podem 

causar”, pontuou.
José Patrocí-

nio alertou que a 
norma que regu-
lamenta o curso 
técnico exige está-
gio para o aluno se 
formar. “E as exi-
gências são idênti-
cas ao que é regu-
lamentado pela lei 
8.906, do Estatuto 

da Advocacia, para os es-
tagiários em Direito”. 

Fátima Possamae 
observou que a nomen-
clatura, cujo termo “ser-
viços jurídicos” foi ques-
tionado pela OABMT, é 
também determinação 
do MEC e o objetivo do 
curso é oferecer suporte 
e apoio aos escritórios de 
advocacia, departamen-
tos jurídicos, cartórios, 
entre outros.

A secretária Luzia 
Trovo explicou que o 
curso é reconhecido pelo 
Ministério da Educação 
e Cultura e está no catá-

logo dos cursos técnicos 
autorizados pelo Con-
selho Nacional de Edu-
cação. Ressaltou que o 
Conselho Estadual, dian-
te dessa regulamentação, 
autorizou a abertura de 
cursos não apenas na 
cidade de Alta Floresta, 
mas, também para outras 
cidades do Estado, apon-
tando que a demanda é 
grande. Porém, diante 
das informações levadas 
à Secitec-MT, a secretá-
ria convidou a OABMT 
a realizar palestras aos 
professores dos cursos 
técnicos para orientar 
acerca do tema. 

Notificação - Com 
a finalidade de ajudar a 
controlar os inúmeros 
cursos jurídicos que são 
lançados no país, a dire-
toria da OABMT notifi-
cou a diretora da Escola 
Técnica Estadual de Edu-
cação Profissional e Tec-
nológica de Alta Floresta 

para que cancele o cur-
so técnico em serviços 
jurídicos a ser lançado 
pela referida escola, bem 
como se abstenha de ofe-
recer qualquer outro tipo 
de curso em serviço jurí-
dico no Estado de Mato 
Grosso, sob pena de se-

rem tomadas as medidas 
judiciais cabíveis.

Leonardo Campos 
ressaltou que esse tema 
já está sendo tratado em 
nível nacional pelo Con-
selho Federal da OAB e 
que estudará as medidas 
cabíveis. 

A OABMT disponibili-
zou a íntegra da Reso-

lução 217/2016/CNJ  que alterou a 
Resolução 59/2008/CNJ a pedido 
do Conselho Federal da OAB, vi-
sando  disciplinar e uniformizar as 
rotinas do procedimento de inter-
ceptação de comunicações telefô-
nicas e de sistemas de informática 
e telemática nos órgãos jurisdicio-

nais do Poder Judiciário, a que se 
refere a Lei nº 9.296/1996. O texto 
final,    fruto dos debates realizados 
na sessão CNJ do dia 16/02/2016, 
incorpora as reivindicações da Or-
dem com expressa referência aos 
reclames institucionais. 

O aperfeiçoamento da aludida 
resolução torna-se obrigatório aos 
magistrados para a determinação de 

investigação nos órgãos competentes 
sempre que houver vazamento sele-
tivo e ilegal de dados e informações 
sigilosas constantes de procedimen-
tos investigatórios. A medida garante 
a preservação de direitos fundamen-
tais individuais. “O reforço em rela-
ção ao sigilo, quando necessário, tem 
como intenção a defesa das próprias 
investigações, na medida em que a 

quebra indevida do sigilo parcial ou 
total prejudica essas investigações. É 
preciso coibir os chamado vazamen-
tos seletivos”, disse o presidente da 
OAB nacional, Claudio Lamachia.

O secretário-geral da OABMT, 
Ulisses Rabaneda, manifestou-se 
favoravelmente à alteração da reso-
lução. Para o advogado, “muitas das 
informações que vazam são editadas, 

ou seja, não traduzem o real contexto 
da situação. Esse tipo de divulgação 
‘seletiva’ de interceptações telefônicas 
tendem a prejudicar as investigações, 
os investigados, os advogados, en-
fim, todos que de alguma forma par-
ticipam do contexto processual. Por 
isso, entendemos que o CNJ foi feliz 
ao editar a resolução, após ser provo-
cado pela OAB”.

Diretoria trata de curso técnico 
em serviços jurídicos com Secitec

Advogados podem acessar resolução do CNJ

Presidente da OABMT 
participa de posse em Brasília
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diretoria

Novos ad-
vogados e 

estagiários receberam 
certidões profissionais 
em solenidades pro-
movidas pela OABMT, 
Comissão do Jovem 
Advogado (Cojad), Es-
cola Superior de Advo-
cacia (ESAMT) e Cai-
xa de Assistência dos 
Advogados (CAAMT). 
Compuseram a mesa o 
presidente da Seccio-
nal, Leonardo Pio da 
Silva Campos; a secre-
tária-adjunta, Gisela 
Cardoso; a conselheira federal Gabrie-
la Novis Neves Pereira Lima; as con-
selheiras estaduais Tatiane Magalhães 
e Paula Regina Ribeiro; os presidentes 
das Comissões de Defesa dos Hono-
rários Advocatícios e do Jovem Ad-
vogado, Francisco Anis Faiad e Mario 
Medeiros Neto, respectivamente; os 
presidentes da ESAMT e da CAAMT, 
Ítallo Gustavo Leite e Marco Lorga; o 
advogado Flávio Bertin e a desembar-
gadora Maria Aparecida Ribeiro.

Leonardo Campos registrou que é 
um prazer para a Ordem receber novos 

profissionais em seus 
quadros, parabeni-
zou todos pela con-
quista e os convidou 
a estarem presentes 
no movimento con-
tra a corrupção que 
será realizado no dia 
13 de março, às 14h, 
na Praça Alencas-
tro, em Cuiabá. “O 
país não cresce, não 
se desenvolve. Fal-
tam recursos para a 
saúde, segurança e 
educação. A cada dia 
vemos escândalos de 

corrupção. Precisamos da efetiva pu-
nição dos infratores”. Ele acrescentou 
que “a crise econômica se combate 
com políticas voltadas ao crescimento 
do país”.

A conselheira federal Gabriela No-
vis disse que “a partir de agora todos 
tem uma nova identidade profissional 
e que essa conquista também é de toda 
a família dos compromissandos. To-
dos são vitoriosos e guerreiros e, no 
dia a dia da profissão, não sejam in-
dividualistas, não pensem no ganhar 
a qualquer custo. Temos o dever de 

construir um mundo melhor e 
primar pela ética”.

O presidente da Comis-
são de Defesa dos Honorários 
Advocatícios, Francisco Anis 
Faiad, disse que “a responsa-
bilidade que agora pesa nos 
ombros de cada um é grande. 
A partir de agora, todos vocês 
estão aptos a reivindicarem 
os direitos de seus clientes, os 
quais clamam por justiça. Se-
jam éticos e lutem pela defesa 

das nossas prerrogativas, que não são 
privilégios, são a garantia do cidadão 
de ser amplamente defendido. Levem 
consigo o artigo 7º do Estatuto da Ad-
vocacia como se fosse a Bíblia para po-
der exercer a advocacia”.

Para o presidente da ESAMT, 
Marco Lorga, o momento é de co-
memorar. “Nós professores não nos 
preocupamos em apenas explicar a 
teoria do direito. Procuramos trans-
mitir valores importantes como a 
moral, ética, conduta que todos de-
vem ter no país. A advocacia é uma 
profissão de eterno estudo e a ESA-
MT está de portas abertas para rece-
bê-los em nossos cursos de capacita-
ção e atualização”.

Por sua vez, o presidente da CAA-
MT, Ítallo Leite, parabenizou os novos 
profissionais. “Sei da felicidade que cada 
um sente hoje, pois estive no lugar de 
vocês. Desejo sucesso a todos nessa nova 
caminhada e con-
vido-os a conhe-
cerem os serviços 
oferecidos pela 
Caixa de Assis-
tência. Hoje con-
tamos com plano 
de previdência, 
certificação digi-
tal, livraria, centro 
de saúde (psicolo-
gia, fonoaudiolo-
gia, odontologia, 
nutrição, dentre 
outras) e, em bre-
ve, será lançado 
um aplicativo para 
celular com todos 
os benefícios e 
parceiros da CA-
AMT”.

O presidente da 
OABMT, Le-

onardo Pio da Silva Cam-
pos, recebeu representan-
tes do curso de Direito da 
Universidade Federal de 
Mato Grosso (UFMT) para 
tratar de temas relativos ao 
Ensino Jurídico.  O encon-
tro foi realizado no Plená-
rio Advogado Mario Cardi 
Filho e contou com a pre-
sença do vice-presidente 
da Seccional, Flávio Ferrei-
ra; do conselheiro estadual 
Hélio Machado; presiden-
tes das Comissões de Ensi-

no Jurídico, José Patrocínio 
Brito Junior; do Jovem Ad-
vogado, Mário Medeiros 
Neto; do Tribunal de Ética 
e Disciplina (TED), João 
Beneti; da Escola Superior 
de Advocacia (ESAMT), 
Marco Lorga; da reitora da 
UFMT, Maria Lúcia  Ca-
valli Neder; do diretor da 
faculdade de direito da 
UFMT, Saul  Duarte  Ti-
baldi; além de advogados, 
magistrados, professores e 
alunos da universidade.

Os professores trouxe-
ram a placa que receberam 

da OAB nacional relativa 
ao selo de qualidade “OAB 
Recomenda”. A UFMT e 
a Universidade de Mato 
Grosso (Unemat) foram as 
únicas do estado a recebe-
rem o reconhecimento. 

Leonardo Campos des-
tacou que “um dos objeti-
vos da gestão é nomear ad-
vogados professores para 
estarem à frente da ESA e 
das Comissões Temáticas 
ligadas à academia. Não há 
como falar em qualidade 
do ensino jurídico se a pes-
soa não for ligada a alguma 

instituição de ensino. A 
Ordem tem orgulho de en-
tregar esse selo à UFMT e 
destaca que muito há de se 
fazer em prol da valoriza-
ção dos professores. É pre-
ciso desenvolver trabalhos 
voltados para a capacitação 
intelectual dos professores, 
bem como melhores con-
dições de trabalho. É pelo 
trabalho dos professores 
que existem advogados, 
desembargadores, delega-
dos, escrivães. O selo de 
qualidade “OAB Recomen-
da” coroa o trabalho de to-
dos os professores, que são 
os atores principais. Por 
isso, a OABMT também 
fica honrada de ter em seus 
quadros advogados profes-
sores”.

A reitora da universi-
dade, Maria Lúcia   Neder, 
ressaltou que “nada é mais 
importante do que ter re-
conhecimento da excelên-
cia na graduação. A UFMT 
está de portas abertas para 

atuar em conjunto com a 
OABMT na luta por um 
ensino cada vez mais forte 
e de qualidade. Esse selo 
reflete o envolvimento, o 
compromisso de todos os 
professores, técnicos e es-
tudantes, pois foi com o 
esforço coletivo que alcan-
çamos essa conquista. Hoje 
estamos com a nota 4, mas 
queremos a 5 e vamos tra-
balhar duro para isso”.

O diretor da faculdade 

de direito da UFMT, Saul   
Tibaldi, também agrade-
ceu o empenho dos pro-
fessores, técnicos e alu-
nos e enfatizou que “dos 
1300 cursos existentes no 
país, estamos na 35ª po-
sição. Vamos nos empe-
nhar para melhorar essa 
colocação e contamos 
com o apoio da Seccional 
no sentido de melhorar o 
ensino jurídico em Mato 
Grosso”.

OABMT recebe representantes 
do curso de Direito da UFMT

Seccional entrega certidões para 
novos advogados e estagiários



Presidentes de comissões acompanham destruição de CD’s e DVD’s piratas
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diretoria

Os integrantes da Co-
missão de Direito 

Sindical da OABMT realizaram 
a primeira reunião desde quan-
do foi criada, em fevereiro deste 
ano. Compõem a diretoria o pre-
sidente, Diego Fernando Olivei-
ra; o vice-presidente, Eduardo 
Alencar da Silva; o secretário-
-geral, Vinicius Assis Almeida; e 
o secretário-adjunto, Carlos Ri-
cardi de Souza Pizzato.

Nesse primeiro encontro fo-
ram discutidas questões pon-
tuais sobre os trabalhos que as 

comissões desenvolvem e o re-
gimento interno delas. O pre-
sidente da Comissão de Direito 
Sindical, Diego Oliveira, ressal-
tou que o debate e o comparti-
lhamento de ideias serão impor-
tantes para o desenvolvimento 
das ações que serão colocadas 
em prática.

Ele acrescentou que como 
essa foi a primeira reunião, hou-
ve a apresentação dos integrantes 
e ressaltou que todos devem in-
centivar os profissionais do direi-
to a participarem da comissão. 

Os presidentes 
das Comissões 

de Propriedade Intelectual 
e Direito Autoral e de Defe-
sa do Consumidor, Geraldo 
Macedo e Rodrigo Paloma-
res, respectivamente, acom-
panharam, no Sesi da Mora-
da do Ouro, a destruição de 
aproximadamente 300 mil 
CD’s e DVD’s piratas feita pela 
Delegacia do Consumidor de 
Cuiabá (Decon).

Geraldo Macedo ressaltou 
que “a luta contra a pirataria 
tem sido inglória. A pirataria 
não é um privilégio apenas do 
Brasil, é uma situação mun-
dial. Temos duas vertentes: 
proteção e não proteção, sen-
do que a primeira é a adotada 
no país, ou seja, quando há a 
criação de algo, tudo é devi-
damente registrado. Já a não 
proteção viola direitos de pro-
priedade intelectual, sem con-
tar o prejuízo na qualidade do 
produto. Outro ponto é quan-
to à certificação desses pro-
dutos, isto é, todo empresário 
deve comercializá-los conten-
do certificados de qualidade”.

Rodrigo Palomares enfati-

zou que “ações como essa fa-
zem crer o quão importante é 
o trabalho da Decon visando 
proteger os consumidores de 
comprar produtos de baixa 
qualidade”. O advogado apro-
veitou a oportunidade e con-
vidou a delegada Ana Cristina 
Feldner para participar das 
reuniões da Comissão de De-
fesa do Consumidor da OAB-
MT, bem como registrou que 
está à disposição para discu-
tir políticas públicas voltadas 
para a defesa dos consumido-
res.

A delegada da Decon, 
Cristina Feldner, disse que a 
ação de destruição dos CD’s e 
DVD’s piratas teve como um 
dos objetivos desocupar parte 
do espaço físico da delegacia, o 
que oportunizará a realização 
de novas operações. “Em 2005 
houve a primeira destruição 
de quase 100 mil mídias. Em 
2013 houve a reciclagem de 
80 mil CD’s e esse ano, como 
não há mais empresa especia-
lizada nesse serviço em Mato 
Grosso, optamos pela destrui-
ção, tudo com autorização da 
justiça”.

A correção da 
Unidade Re-

ferencial de Honorários 
(URH) para os serviços 
advocatícios em Mato 
Grosso para 2016 será 
de 11,31%. O percentu-
al refere-se ao acúmulo 

do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor 
(INPC), do Instituto 
Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE) 
entre fevereiro do ano 
passado a janeiro deste 
ano. Portanto, o novo 

valor passou de R$ 
749,91 para R$ 834,72 e 
já está valendo.

A Tabela de Honorá-
rios Advocatícios, com 
a inclusão da Advoca-
cia Eleitoral e de Cor-
respondência, já foi 

atualizada com a nova 
URH e está disponí-
vel no site da OABMT. 
Para acessar basta cli-
car no atalho “Tabe-
la de Honorários” no 
lado direito da página 
principal (www.oabmt.

org.br). 
A URH é o padrão 

utilizado para a fixa-
ção dos valores cobra-
dos pelos advogados 
a título de honorários 
advocatícios pelos ser-
viços prestados ao seu 

cliente, conforme a ta-
bela da OAB/MT. Para 
exemplificar: consulta 
ou parecer de alta com-
plexidade equivale a, 
no mínimo, 10 URH’s 
que correspondem a R$ 
8.347,20.

Correção da URH para serviços advocatícios em Mato Grosso será de 11,31%

Comissão de Direito Sindical 
realiza primeira reunião
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Comissão aborda arquivos 
de consumo, bancos de dados 
e cadastros de consumidores

No Informe Semanal nº 3, a Comissão de Defesa do Consu-
midor da OABMT orienta acerca dos arquivos de consumo, 

bancos de dados e cadastros de consumidores, tema pouco abordado. To-
dos os informes da CDC estarão à disposição no site da OABMT, no link 
“Comissões – Documentos”. Confira abaixo a íntegra:

Arquivos de Consumo, os temidos bancos de dados e cadastros de 
consumidores

Os arquivos de consumo surgiram no Brasil na década de 1950 em 
decorrência do aumento das vendas a crédito, especificamente pelo efeito 
do êxodo urbano, ou seja, o efeito da massificação da sociedade contem-
porânea.

Neste contexto, por não ser objeto deste informativo o esgotamento 
do aludido tema, temos atualmente no sistema econômico nacional do 
qual as relações de consumo são fundamentais para sua manutenção, a 
existência dos temidos Arquivos de Consumo.

Aludidos arquivos estão regulamentados consoante a Seção VI 
do Código de Defesa do Consumidor, em especial no seu artigo 43 
e seguintes.

Pois bem, consoante a melhor doutrina, os bancos de dados e ca-
dastros de consumidores, denominados genericamente de arquivos de 
consumo, podem ser privados (SPC e Serasa), ou podem ser públicos 
(Procons, Bacen, Cadin etc).

Outrossim, independente das duas naturezas, são considerados, se-
gundo o § 4º do Art. 43, de caráter público, dada sua relevância e os efei-
tos que provocam na sociedade, leia-se Consumidores.

Assim sendo, o Código de Defesa do Consumidor garante quatro (di-
reitos 1. Acesso, 2. Informação, 3. Retificação e 4. Exclusão) basilares aos 
consumidores em relação aos arquivos de consumo, dos quais discorrere-
mos apenas sobre os dois primeiros neste informativo, sendo eles:

• Direito de Acesso (art. 43, caput): Disciplina o artigo em comento 
quanto a obrigatoriedade dos arquivos de consumo em fornecerem aos 
consumidores, quando solicitadas, todas as informações arquivadas, as-
sim como a respectiva fonte.

Observações:
1. O acesso deve ser imediato, devendo ser fornecido logo após o re-

querimento do consumidor, sendo considerada infração penal qualquer 
forma de impedimento ou dificuldade imposta a este acesso pelo arqui-
vista, consoante o artigo 72 do Código de Defesa do Consumidor;

2. A Lei 9.507/1997 (Lei do Habeas Data), em seu artigo 21, diciplina 
a gratuidade do direito ao acesso as informações de caráter público e à 
sua retificação: “São gratuitos o procedimento administrativo para acesso 
a informações e retificação de dados para anotação (...).”

• Direito a informação (art. 43, § 2º): Além de expresso no Código de 
Defesa do Consumidor o dever de informação ao consumidor de even-
tual anterior ao registro dos seus dados junto aos arquivos de consumo 
quando não fora realizado por ele próprio, o Superior Tribunal de Justiça 
editou a Súmula nº. 359, sacramentando de quem é a responsabilidade 
por este dever de informação.

Súmula 359 STJ “cabe ao órgão mantenedor do Cadastro de Proteção 
ao Crédito a notificação do devedor antes de proceder à inscrição”.

Ademais, a responsabilidade pela retirada do nome do consumi-
dor do cadastro, quando quitada a dívida, é do Fornecedor (STJ, REsp. 
777004/RJ, Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJ 06/03/2006).

Feito estas observações, utilizarei do quadro sistêmico jurispruden-
cial do STJ sobre os arquivos de consumo, elucidados pelo doutrinador 
Leonardo de Medeiros Garcia 

Sintetizando a jurisprudência do STJ sobre os arquivos de consumo
• STJ - não exige que o fornecedor comprove que o consumidor tenha 

recebido a comunicação. Basta a prova do envio da comunicação ao ende-
reço do consumidor. A comunicação ao consumidor não precisa ser via AR 
(Aviso de Recebimento). É o que consta na nSúmula nº. 404: “É dispensável 
o Aviso de recebimento (AR) na casta de comunicação ao consumidor so-
bre a negativação de seu nome em bancos de dados e cadastros.”

• STJ - a ausência de comunicação prévia ao consumidor da inscri-
ção de seu nome em cadastro de proteção ao crédito caracteriza o dano 
moral. Mas se há outras inscrições anteriores e a dívida é devida, a falta 
de comunicação de nova inscrição não gera danos morais. Somente há 
suspensão do registro até que seja cumprido o requisito da comunicação.

• STJ - a comunicação ao consumidor tem que ser prévia a inscrição.
• STJ- a comunicação do consumidor é obrigação do órgão responsá-

vel pela manutenção do cadastro, e não do credor (fornecedor). Súmula 
nº. 359 do STJ: “Cabe ao órgão mantenedor do Cadastro de Proteção ao 
Crédito a notificação do devedor antes de proceder à inscrição”.

• STJ - a responsabilidade pela retirada do nome do consumidor do 
cadastro, quando quitada a dívida, é do fornecedor.

• STJ - é preciso distinguir duas situações: uma, quando, por iniciati-
va do credor, o registro negativo consta em cartório de protestos e títulos; 
e outra, no caso de inclusão em órgãos cadastrais (Serasa, SPC etc). Na 
primeira situação, quando se tratar de protesto de títulos (necessário para 
a cobrança judicial da cártula), a responsabilidade por das baixa no cartó-
rio é do devedor e não do credor. A segunda situação é diversa. A respon-
sabilidade pela retirada do nome do devedor de cadastro de inadimplen-
tes é  do credor, se a ele deu causa, ou sja, se teve a iniciativa de promover 
a inscrição no órgão cadastral.

• STJ - a responsabilidade pela inscrição irregular é do fornecedor e 
não do arquivista.

• STJ - a simples inscrição irregular já é por si só suficiente para con-
figurar o dano moral, não havendo necessidade da prova em juízo sofrido 
(in re ipsa). Por outro lado, o dano material, em decorrência da inscrição 
indevida, não pode ser a penas alegado, devendo estar provado nos autos.

• STJ - não admite a negativação do consumidor que não emitiu o 
cheque sem fundos, mesmo sendo titular da conta conjunta.

• STJ - o Simples erro no valor inscrito da dívida, em órgão de prote-
ção ao crédito, não tem o condão de causar moral ao devedor.

• STJ - não cabe dano moral quando por falta de comunicação quan-
do a informação é acessível ao público (Diários Oficiais, ex: execução fis-
cal / Cartórios de protesto).

• STJ - se o consumidor possui negativação anterior, não cabe dano 
moral por uma nova inscrição indevida. O consumidor somente terá o 
direito ao cancelamento da inscrição indevida. É o que consta na Súmula 
nº. 385: “Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não 
cabe indenização por dano moral, quando preexistente legítima inscri-
ção, ressalvado o direito ao cancelamento”.

• STJ - prazo máximo que o nome do consumidor poderá permane-
cer nos arquivos – 5 anos (se ocorrer a prescrição antes, deve ser retira-
do). O STJ deu nova redação à Súmula nº. 323.

• O texto antigo era o seguinte: “A inscrição de inadimplente pode ser 
mantida nos serviços de proteção ao crédito por, no máximo, cinco anos. ” 
Agora, a súmula passa a vigorar com o seguinte texto: “A inscrição do nome 
do devedor pode ser mantida nos serviços de proteção ao crédito até o pra-
zo máximo de cinco anos, independentemente da prescrição da execução.”

 
Tenta-se com este emaranhado jurisprudencial e legal a proteção a digni-

dade da pessoa humana em especial nas relações consumistas, ou seja, tenta-
-se trazer a esta relação puramente capitalista um toque de humanidade!

Autor: Rodrigo Palomares Maiolino de Mendonça – Pós Graduado em 
Direito do Consumidor com Ênfase no Magistério, Professor Universitário, 
Advogado, Conselheiro Adjunto da Escola Superior da Advocacia e Presi-
dente da Comissão de Defesa do Consumidor da OAB/MT.

A crescente ex-
pansão do Pro-

cesso Judicial Eletrônico 
(PJe) na justiça estadual 
fez com que o presidente 
da Comissão de Direito 
Eletrônico (Codel) da OA-
BMT, Gonçalo Adão de 
Arruda Santos; o vice-pre-
sidente, Thalles do Valle 
Barbosa Anjos; o secretá-
rio-geral, Marcio Aurelio 
Antunes da Fonseca; e a 
conselheira estadual Paula 
Regina de Toledo Ribeiro 
visitassem o juiz auxiliar da 
presidência do Tribunal de 
Justiça João Thiago Guerra. 
Os assuntos tratados foram 
treinamento destinado aos 
advogados e melhor estru-
tura de internet para as co-
marcas do interior.

Os advogados reivin-
dicaram mais capacitações 
aos profissionais do direi-
to e recebeu como respos-
ta que o TJMT atenderá a 
OABMT da forma que de-
sejar. O juiz informou que 
fará o possível para que a 
equipe de tecnologia da 
informação treine os advo-
gados quantas vezes forem 
necessárias, mas ressaltou 
que é imprescindível que 
haja interesse por parte de 
cada profissional.

Com vistas a aumen-
tar a participação dos ad-
vogados nos treinamen-
tos, o presidente da Codel, 
Gonçalo Santos, garantiu 
que atuará junto à classe 
para que todos se inscre-
vam nas próximas turmas. 
Ele destacou que o PJe é 
um caminho sem volta e 
que os advogados preci-
sam se qualificar para con-
seguirem desempenhar 
seus trabalhos.

Quanto ao sinal de 
internet no interior do 

Estado, o presidente da 
Comissão de Direito Ele-
trônico da Seccional ques-
tionou se o Judiciário tem 
algum plano para melho-
rar a estrutura de cada 
comarca e possibilitar que 
advogados, magistrados 
e servidores tenham reais 
condições de utilizarem a 
ferramenta. “Todos sabem 
que os sinais de internet 
em diversas cidades são 
péssimos e isso dificulta-
rá o peticionamento no 
PJe. Nossa preocupação é 
grande quanto a esse as-
sunto”, resumiu Gonçalo 
Santos.

O juiz auxiliar da 
presidência informou que 
muitas situações estão 
sendo discutidas dentro 
do TJMT, mas que o pro-
blema deve ser resolvido 
pelas empresas de telefo-
nia. “Já nos reunimos com 
a empresa Oi e cobramos 
melhorias nos serviços 
por ela prestados. Nossa 
vontade é criar um proje-
to para que todas as uni-
dades judiciárias contem 
com mecanismo de acesso 
à internet (via wi-fi), com 
senha, que permita aos ad-
vogados com dificuldades 
de trabalhar em casa ou no 
escritório a peticionarem 
no fórum”.

Outro ponto debati-
do versou sobre o supor-
te técnico oferecido pelo 
TJMT. Os advogados in-
formaram que algumas 
situações envolvendo o 
PJe estadual não foram re-
solvidas pelo setor. Por sua 
vez, o magistrado reco-
nheceu que a estrutura de 
suporte não está completa, 
mas antecipou que já está 
trabalhando para melho-
rar o atendimento.

Comissão de Direito 
Eletrônico reivindica 
treinamento e melhor 
estrutura ao TJMT

A Comissão de Defesa do 
Consumidor da OAB-

MT preparou um Informe Semanal 
para tratar das demandas judiciais 
acerca da prestação de serviços de 
telefonia. O secretário-geral adjun-
to da CDC, Fábio Araújo e a inte-
grante Sílvia Machado, trazem im-
portantes orientações. 

Todos os informes da referida 
comissão estarão à disposição para 
consulta no site da OABMT, no link 
“Comissões – Documentos”. Basta 
pesquisar a Comissão de Defesa do 
Consumidor. Confira abaixo a ín-
tegra do Informe Semana nº 2:

O CAOS DA TELEFONIA
NO CENÁRIO NACIONAL

Jornais, televisão, redes sociais, 
revistas e até no bate-papo comum, 
pessoas não se cansam de mencio-
nar fatos abusivos que se passam 
perante a prestação de serviços por 
parte dos serviços de telefonia das 
operadoras habilitadas de modo 
geral em atuação no país.

Não precisamos de um olhar crí-
tico para perceber as imensuráveis 
práticas abusivas por parte de um 
serviço de baixa qualidade e exces-
sivamente oneroso ao consumidor.

Tais questionamentos por diver-
sas vezes foram levantados e são até 
hoje defendidos pela Ordem dos 

Advogados do Brasil e que ainda 
vêm trazendo grandes transtornos 
aos milhões de consumidores bra-
sileiros.

As leis que regulamentam a fun-
cionalidade dos serviços de telefo-
nia fixa e móvel são tão ineficazes, 
que as operadoras fazem de seus 
clientes consumidores o que bem 
entendem, pois, pouca coisa, para 
não dizer nada, é resolvida. 

Por mais que ainda podemos 
contar com a ajuda de um órgão 
fiscalizador, a ANATEL tem reali-
zado o seu papel, no entanto, não 
conseguem lograr o êxito esperado 
ao cidadão consumidor o trabalho 
fiscalizatório que desenvolve e o 
que tem sido efetivamente realiza-
do para que as operadoras adequem 
sua estrutura ao padrão mínimo de 
qualidade que é devido.

Contudo, infelizmente, até que 
não seja sanada de forma rigorosa 
o controle dos serviços de telefo-
nia, sem deixar o consumidor com 
a sensação de falta de proteção e 
sem respostas a seus reclamos, 
façamos o nosso papel de sempre 
protestar e informar a ANATEL/
PROCON/DECON dos erros e 
abusos das operadoras de telefo-
nias brasileiras.

Aqui irão algumas dicas de como 
o consumidor deve agir quando o 
serviço ofertado não está cumprin-

do com suas obrigações. Vejamos:
sFale primeiro com a sua ope-

radora. Anote e guarde o proto-
colo de atendimento que ela lhe 
fornecer;
sSe a operadora não responder, 

ou se a resposta não for adequada, 
entre em contato com a ANATEL 
através do número 1331 ou 1332. 
Anote e guarde o número que lhe 
será fornecido;
sAguarde e acompanhe o prazo 

de cinco dias úteis para resposta;
sA operadora não respondeu ou 

a resposta não foi adequada? Volte 
a entrar em contato com a agência.

Em suma, ainda assim, caso não 
seja resolvido mesmo com as re-
clamações realizadas (ANATEL, 
PROCON, DECON), e não solu-
cionado a obrigação da forma satis-
fatória ao serviço contratado, reco-
mendamos sempre a procurar um 
advogado que irá sempre buscar 
orientá-lo sobre a melhor maneira 
de solucionar de forma mais rápida 
e completa seu impasse, com a me-
dida da mais lídima justiça!

*Fábio Nunes Neves de Araújo é advoga-
do e Secretário Geral Adjunto da Comissão 
de Defesa do Consumidor da OAB/MT.

*Silvia Guides Machado é advogada e 
membro da Comissão de Defesa do Consu-
midor da OAB/MT.

Informe Semanal da Comissão de Defesa do 
Consumidor orienta acerca de serviços de telefonia
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A Terceira Seção 
do Superior Tri-

bunal de Justiça (STJ) apro-
vou a edição das Súmulas 
562 e 567 do tribunal, que 
tratam de remição de pena 
por atividade laborativa e 
de furto em estabelecimento 
com monitoramento eletrô-
nico, respectivamente.

No enunciado da Súmu-
la 562, ficou definido que “é 

possível a remição de parte 
do tempo de execução da 
pena quando o condenado, 
em regime fechado ou se-
miaberto, desempenha ati-
vidade laborativa, ainda que 
extramuros”.

Já a Súmula 567 estabe-
lece que “sistema de vigilân-
cia realizado por monito-
ramento eletrônico ou por 
existência de segurança no 

interior de estabelecimen-
to comercial, por si só, não 
torna impossível a configu-
ração do crime de furto”.

As súmulas são o resumo 
de entendimentos consoli-
dados nos julgamentos do 
tribunal. Embora não te-
nham efeito vinculante, ser-
vem de orientação a toda a 
comunidade jurídica sobre a 
jurisprudência firmada pelo 

STJ, que tem a missão cons-
titucional de unificar a in-
terpretação das leis federais.

Súmulas Anotadas

Na página de Súmulas 
Anotadas do site do STJ, 
é possível visualizar todos 
os enunciados juntamente 
com trechos dos julgados 
que lhes deram origem, 

além de outros precedentes 
relacionados ao tema, que 
são disponibilizados por 
meio de links.

A ferramenta criada 
pela Secretaria de Jurispru-
dência facilita o trabalho 
das pessoas interessadas 
em informações necessá-
rias para a interpretação e 
a aplicação das súmulas.

Para acessar a página, 

basta clicar em Jurispru-
dência > Súmulas Ano-
tadas, a partir do menu 
principal de navegação. 
A pesquisa pode ser feita 
por ramo do direito, pelo 
número da súmula ou pela 
ferramenta de busca livre. 
Os últimos enunciados pu-
blicados também podem 
ser acessados pelo link 
Enunciados. (Fonte: STJ)

Novas súmulas abordam remição de pena e monitoramento

A diretoria da 
OABMT em-

possou em uma semana 
as diretorias das Subse-
ções de Água Boa, Bar-
ra do Garças, Canarana, 
Nova Xavantina e Vila 
Rica para a gestão 2016-
2018. O presidente da 
Seccional, Leonardo Pio 
da Silva Campos, junta-
mente com sua comitiva 
de conselheiros, mem-
bros de comissões te-
máticas, participou das 
solenidades e ratificou 
seu compromisso em 
defender a advocacia e a 
sociedade. 

Também participaram 
das posses o tesoureiro da 
OABMT, Helmut Flávio 
Preza Daltro; a conselhei-
ra estadual Tatiane Ma-
galhães; e o presidente da 
CAAMT, Ítalo Leite, além 
de advogados da região. 

Integram a nova di-
retoria da OAB de Água 
Boa, o presidente Paulo 
Sérgio Diniz; vice-presi-
dente Ricardo Zancana-
ro; secretária-geral Lu-
ciana Almeida Ribeiro; 
secretário adjunto Van-
derlei Martins de Oliveira 
Júnior; tesoureira Thanya 
Alves Martins; e delegado 
do CAAMT, Tiago Tho-
ma Martins de Paula.

Já na OAB de Canara-
na, assumiu a presidência, 
Lúcia Helena Rodrigues 
da Silva Bensi; a vice-pre-
sidência, Arnaldo Thadeu 
Segura Pereira; a secreta-
ria-geral, Nayara Andrea 
Peu da Silva; a secretaria 
adjunta, Fabiola Colla-
chiti Moreto; tesoureira, 
Gleise Fulber Caumo Ig-
nario; e Antônio de Mo-
rais Pinto Junior.

A diretoria da OAB 
de Barra do Garças ficou 
composta da seguinte 
forma: Leonardo Andre 
da Mata como presi-
dente; Antônio Alves de 
Souza Filho como vice-
-presidente; Anderson 
Adiel Postal, secretário-
-geral; Karla Adriana 
Schaeffer da Silva, secre-
tária adjunta; Cintia dos 
Arbues Nery da Silva, 
tesoureira; e  André Luiz 
Soares Bernardes, dele-
gado da CAAMT.

Em Nova Xavantina, 
tomaram posse o presi-
dente da Subseção Jessé 
Candini; a vice-presiden-
te Kezia Alves de Paula; o 
secretário-geral Adriano 
Vilela Giometti; o secretá-
rio adjunto Tarcísio Vale-
riano dos Passos; o tesou-
reiro Celson Jesus Faleiro; 
e a delegada da CAAMT 

Katrice Pereira da Silva. 
(Com fotos do site www.
interessantenews.com.br)

Na Subseção de Vila 
Rica assumiram o pre-
sidente Rhandell Bedin 
Louzada; o vice-presi-
dente Sérgio Roberto 
Junqueira Zoccoli Filho; 
o secretário-geral Antô-
nio Carlos Xavier Filho; 
o secretário adjunto Jader 
Francisco Dei Ricardi; o 
tesoureiro Murilo Souza 
Guimarães; e o delegado 
da CAAMT Mario Ser-
gio dos Santos Ferreira 
Junior.

Diretoria da OABMT empossa 
diretorias de cinco Subseções
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A NYS Cuia-
bá é a nova 

empresa conveniada à 
Caixa de Assistência 
dos Advogados de Mato 
Grosso (CAA/MT). A 
partir de agora, pro-
fissionais da advocacia 
têm 15% de desconto 
para pagamento à vista 
e 10% de desconto para 
pagamento a prazo, par-
celado em até 3x no car-
tão de crédito tanto nas 
compras de óculos de 

sol quanto de armações 
para óculos de grau.

O termo de convê-
nio entre as partes foi 
assinado na noite des-
ta quarta-feira (24), na 
loja situada no shopping 
Goiabeiras. “Essa é mais 
uma grande parceria que 
a Caixa de Assistência 
celebra. Estamos muito 
satisfeitos por se tratar 
de uma empresa que co-
mercializa produtos de 
qualidade e oferece um 

ótimo atendimento aos 
clientes, além, claro, de 
um desconto exclusivo 
aos advogados e advoga-
das”, destaca o presiden-
te da CAA/MT, Itallo 
Leite.

A sócia-proprietária 
da NYS Cuiabá Priscila 
Borges Tiago Campos 
explica que a marca de 
óculos é originária dos 
Estados Unidos e, atual-
mente, pode ser encon-
trada em 40 países. No 

Brasil, a franquia 
já está há sete 
meses. “Em Mato 
Grosso, somos 
pioneiros. Graças 
à boa aceitação, 
em março, inau-
guraremos mais 
uma unidade da 
NYS Cuiabá no 
Pantanal Shop-
ping”.

Q U A L I D A -
DE  - De acor-
do com Priscila 
Campos, as lentes 
da NYS Collec-
tion possuem três certi-
ficações internacionais 
que asseguram a quali-
dade e durabilidade das 
lentes. Outro diferen-
cial da marca é a oferta 
de óculos com proteção 
UVA e UVB. Em se tra-
tando de garantia, os 
clientes têm até seis me-
ses para efetuar a troca 
do produto caso algum 
defeito seja identificado.

MODELOS – Na NYS 
Cuiabá, os profissionais 
da advocacia encontrarão 
diversos modelos de ócu-
los de sol e de armações 
para óculos de grau que 
vão desde o clássico avia-

dor aos modernos óculos 
espelhados – tendência da 
estação. Além de varieda-
de na linha para adultos, a 
loja também comercializa 
alguns modelos de óculos 
para crianças ao preço de 
R$ 115. 

Em caso de óculos de 
grau, os modelos supor-
tam lentes de até 5 graus, 
multifocais e bifocais. As 
armações estão à venda 
ao valor de R$ 299. 

PROMOÇÃO –  A 
nova empresa convenia-
da à CAA/MT está com 
uma super promoção 
em sua coleção. Os mo-
delos mais básicos estão 

à venda por R$ 175; na 
compra de um segundo 
óculos da mesma linha, 
o valor do combo é de 
R$ 285. Os óculos que 
seguem a tendência da 
estação podem ser ad-
quiridos ao preço de R$ 
199 a unidade ou dois 
pares por R$ 299. As 
versões com lentes po-
larizadas estão à venda 
por R$ 249 – um óculos 
– ou R$ 469 dois pares.  

Serviço:  NYS Cuia-
bá – piso térreo do sho-
pping Goiabeiras. Tele-
fone:  (65) 3623-3023  / 
i n s t a g r a m . c o m / n y s -
cuiaba.

Já estão defi-
nidas as ações 

da Caixa de Assistência 
dos Advogados de Mato 
Grosso (CAA/MT) para 
a celebração do Dia In-
ternacional da Mulher - 
comemorado em oito de 
março. Como em anos 
anteriores, as atividades 
alusivas à data ocorrerão 
durante todo o mês na 
Capital e interior do Es-
tado. A programação es-
tadual é organizada em 
parceria com OAB/MT, 
Comissão de Direito da 
Mulher da OAB/MT e 

subseções da OAB/MT. 
Em Cuiabá, a progra-

mação inicia-se no dia 
cinco com a campanha 
“Advocacia unida con-
tra o Zika: ele não tem 
defesa”. Idealizada pelo 
Sistema OAB do Rio de 
Janeiro, a campanha mo-
bilizará todas as Caixas 
de Assistência do Brasil 
e seccionais da Ordem. 
“Esta ação tem por ob-
jetivo reafirmar, junto à 
classe advocatícia e à so-
ciedade, a importância 
de se combater a proli-
feração do mosquito Ae-

des aegypti. Somente 
unidos venceremos essa 
causa”, explica o presi-
dente da CAA/MT, Itallo 
Leite. 

Segundo ele, na Capi-
tal, a mobilização ocor-
rerá nos principais fó-

runs e parques da cidade 
com o apoio da Comis-
são de Direito da Mulher 
da OAB/MT (CDM/
OAB/MT). No interior 
de Mato Grosso, a con-
dução da campanha será 
de responsabilidade das 

subseções da OAB/MT. 
No dia oito de março, 

a diretoria da CAA/MT 
realiza solenidade nos 
fóruns trabalhista e cível 
e criminal. No primeiro, 
a partir das 7h30, na sala 
da OAB; no Cível e Cri-
minal, às 16h, também 
na sala da OAB. 

Em parceria com a 
CDM/OAB/MT, a Caixa 
de Assistência coordena 
a realização da palestra 
“Advocacia e igualdade 
de gênero” no dia 11 de 
março, às 19h, no audi-
tório da seccional Mato 

Grosso. Já entre os dias 
15, 16 e 17 de março, 
serviços gratuitos de 
saúde preventiva serão 
disponibilizados às pro-
fissionais da advocacia 
nas salas da OAB situa-
das nos fóruns e juizados 
especiais. 

Uma confraterniza-
ção está prevista para 
ocorrer no dia 18. Será 
no Estacionamento dos 
Advogados, a partir das 
18h. O encerramento do 
projeto Março Sempre 
Mulher será no dia 31 de 
março.

CAA/MT define programação de eventos para o Março Sempre Mulher

NYS Cuiabá é a nova 
parceira da CAA/MT



A Caixa de As-
sistência dos 

Advogados de Mato Gros-
so (CAA/MT) entregou, 
no dia 19 de fevereiro, os 
produtos arrecadados na 
primeira matinê de Car-
naval. A ação beneficiou 
crianças e jovens abriga-
dos em duas instituições 
beneficentes de Cuiabá: 
Casa da Criança Cuiabana 
e Nosso Lar. 

“Este é o resultado de 
um trabalho conjunto en-
tre as diretorias da Caixa 
de Assistência e OAB, das 
comissões da Ordem e, 
principalmente, dos cole-
gas advogados e advoga-
das que acreditaram no 
nosso projeto. Graças a 
essa união, arrecadamos 
cerca de meia tonelada de 
alimentos não perecíveis. 
Trabalhar em prol da so-
ciedade também é missão 
da Caixa de Assistência”, 
declara o presidente da 
CAA/MT, Itallo Leite.

Ele explica que os pro-
dutos doados às institui-
ções resultam das trocas 
por ingressos para a mati-
nê de Carnaval. O evento 
carnavalesco foi organiza-
do pela entidade no dia 04 
de fevereiro e atraiu mais 
de 300 pessoas, entre pro-

fissionais da advocacia e 
familiares, no Buffet Ori-
gami, na Capital.

Para o vice-presidente 
da OAB/MT e um dos res-
ponsáveis pela gerência 
das entidades beneficentes, 
Flávio Ferreira, a doação 
foi providencial, visto que 
o auxílio do poder público 

não é suficiente para a ma-
nutenção de todas as ne-
cessidades das casas lares. 
“Acredito que a OAB deva, 
sim, participar do proces-
so social. Afinal, o mundo 
hoje funciona de forma in-
tegrada. E esta gestão está 
muito comprometida com 
isso. A Caixa de Assistên-

cia está de parabéns por 
essa iniciativa”.

Foram entregues os 
seguintes itens: Serão do-
ados os seguintes itens: 
açúcar, arroz, biscoito, 
café, farinha de trigo, fei-
jão, fubá de milho, grão 
de bico, leite em pó e lon-
ga vida, macarrão, milho 

para pipoca e óleo de 
soja.

Participaram da en-
trega dos alimentos a 
vice-presidente da CAA/
MT, Xênia Artmann 
Guerra, e as diretoras 
Ariane Fontes, Clarissa 
Lopes, Gisele Gaudêncio 
e Viviane Caldas. A sec-

cional esteve represen-
tada por seu diretor-te-
soureiro, Helmut Preza 
Daltro, pelos conselhei-
ros estaduais Alinor 
Sena e Fernando Figuei-
redo e pela presidente da 
Comissão de Direito da 
Mulher, Viviane Maga-
lhães.

A Caixa de As-
sistência dos 

Advogados de Mato 
Grosso (CAA/MT) rea-
liza, durante todo o mês 
de março, uma mobi-
lização estadual contra 
o Zika vírus. As ações 
ocorrerão tanto na Ca-
pital quanto no interior 
do Estado. Com o slogan 
“Advocacia unida contra 
o Zika: ele não tem defe-
sa”, a campanha tem por 
objetivo alertar a socie-
dade sobre os riscos da 
doença e a importância 
do combate ao mosqui-
to  Aedes aegypt –  tam-
bém transmissor da 
Dengue e da febre Chi-
kungunya. 

O presidente da CAA/

MT, Itallo Leite, explica 
que a ação foi idealizada 
pela Caixa de Assistência 
dos Advogados do Rio de 
Janeiro (CAARJ) e, em 
decorrência do surto da 
doença, foi incluída no 
calendário nacional de 
eventos da Coordenação 
Nacional das Caixas de 
Assistência dos Advoga-
dos (Concad). 

“Acreditamos ser, 
também, o trabalho da 
Caixa de Assistência dos 
Advogados desenvolver 
atividades que visem à 
saúde e ao bem-estar da 
comunidade. Diante da 
gravidade da situação, 
conclamamos todos, ad-
vocacia e sociedade civil, 
a unirem forças em prol 

da vida”, frisa Itallo Leite. 
Ele conta que em Cuia-

bá, a mobilização ocor-
rerá em locais de grande 
circulação como os fó-
runs e principais parques 
da cidade e contará com a 
parceria do Hospital San-
ta Rosa e da Criativa Far-
mácia de Manipulação. 
“No interior, as atividades 
serão coordenadas por 
nossos delegados e de-
mais diretores das respec-
tivas subseções da OAB”, 
informa o presidente da 
CAA/MT. 

Nas ações, serão dis-
tribuídos panfletos ex-
plicativos sobre os sinto-
mas da doença e formas 
de prevenção à prolife-
ração do Aedes aegypt. 
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CAA/MT realiza mobilização 
estadual contra o Zika vírus

Casa da Criança Cuiabana e Nosso 
Lar recebem doações da CAA/MT
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O p r e s i d e n t e 
da OABMT, 

Leonardo Pio da Silva 
Campos, recebeu a visita 
de um grupo de advo-
gados que representam 
diversos sindicatos e, na 
oportunidade, o pedido 
para que a Ordem crie 
a Comissão de Direito 
Sindical. Na sessão do 
Conselho Seccional foi 
aprovada a criação da 
nova comissão temática.  

Compareceram ao 
encontro a vice-presi-
dente da Comissão de 
Direito Civil e Processo 
Civil, Luciana Póvoas; 
a vice-presidente na-
cional da Central dos 
Sindicatos Brasileiros, 
Diany Dias; o coorde-
nador-geral da central, 
Antonio Wagner Olivei-
ra; os presidentes dos 
Sindicatos dos Traba-
lhadores do Comércio 
de Minérios e Deriva-
dos de Petróleo, Luciê-
nio Benedito dos Reis; 
do Sindicato dos Profis-
sionais da Contabilida-
de, Deosdete Gonçalves 
da Silva; do Sindicato 

dos Trabalhadores na 
Movimentação de Mer-
cadorias, Edilson Car-
dosos Sales; o diretor do 
Sindicato dos Oficiais 
de Justiça, Jaime Rodri-
gues; além da advogada 
do Sindicato dos Profis-
sionais da Área Instru-
mental do Governo e da 
Federação dos Sindica-
tos de Servidores e Fun-
cionários Públicos das 
Câmaras de Vereadores, 
Fundações, Autarquias 
e Prefeituras Munici-
pais do Estado de Mato 
Grosso Camila Ramos 
Coelho.

“A criação da Comis-
são de Direito Sindical 
é de suma importância 
para os sindicatos para o 
desenvolvimento de de-
mandas nesse segmento, 
pois precisamos ter uma 
visão voltada à susten-
tabilidade dos trabalha-
dores”, resumiu a vice-
-presidente nacional da 
Central dos Sindicatos 
Brasileiros, Diany Dias. 
O coordenador-geral da 
central, Antonio Oli-
veira, registrou que “o 

presidente da OABMT 
está cumprindo um dos 
compromissos de cam-
panha que é aproximar 
a instituição da socieda-
de. Precisamos discutir 
pautas dos trabalhado-

res junto aos governos e 
patrões”, abreviou.  

Por sua vez, o presi-
dente da Seccional, Le-
onardo Campos, agra-
deceu a visita e levou a 
proposta que foi ana-

lisada e aprovada pelo 
Conselho Seccional. 
“Acredito ser de suma 
importância termos 
uma comissão voltada 
ao bem estar dos tra-
balhadores. Penso que, 

em conjunto com a Co-
missão de Direito do 
Trabalho, muitas ações 
podem ser desenvolvi-
das visando a garantia 
dos direitos de todos os 
obreiros”.

O STJ tem en-
tendimento 

firmado de que, nas ações 
peticionadas eletronica-
mente, o nome do advo-
gado titular do certifica-
do digital deve também 
constar na procuração 
para que a ação recursal 
tenha seus efeitos válidos. 
Esse entendimento foi 
endossado pela 2ª turma 
do STJ ao julgar recur-

so em medida cautelar 
(AgRg na MC 24.662) 
cujo acórdão declara que 
“a jurisprudência do STJ 
é clara ao afirmar que a 
opção pela utilização do 
meio eletrônico de peti-
cionamento implica na 
vinculação do advogado 
titular do certificado di-
gital ao documento chan-
celado, considerando-se-
-o, para todos os efeitos, o 

subscritor da peça”.
O tema foi reunido 

pela Pesquisa Pronta, fer-
ramenta disponibilizada 
no site do STJ para faci-
litar o trabalho de quem 
deseja conhecer o enten-
dimento da corte sobre 
casos semelhantes. Por 
meio da consulta ao tema 
Da vinculação do titular 
do certificado digital com 
a subscrição da peça pro-

tocolada eletronicamen-
te, é possível ter acesso a 
95 decisões tomadas por 
um colegiado de minis-
tros do tribunal, chama-
das acórdãos.

Com base nesse en-
tendimento, não se pode 
confundir a assinatura 
digitalizada ou escaneada 
nos autos com a assinatu-
ra realizada por meio de 
certificação digital. A 2ª 

turma reiterou esse po-
sicionamento ao julgar 
agravo (AgRg no AREsp 
724.319): “A prática ele-
trônica de ato judicial, na 
forma da lei 11.419/06, 
reclama que o titular do 
certificado digital utili-
zado possua procuração 
nos autos, sendo irrele-
vante que na petição es-
teja ou não grafado o seu 
nome.”

O atendimento às re-
gras de peticionamen-
to eletrônico evita que 
recursos sejam consi-
derados “inexistentes”, 
conforme o texto estabe-
lecido na súmula 115 do 
STJ, a qual determina que 
“na instância especial é 
inexistente recurso inter-
posto por advogados sem 
procuração nos autos”. 
(Fonte: Migalhas)

O p r e s i d e n t e 
do Tribunal 

de Justiça de Mato Gros-
so, desembargador Paulo 
da Cunha, determinou a 
prorrogação da data ini-
cial do uso obrigatório do 
sistema Processo Judicial 
Eletrônico (PJe) no Se-
gundo Grau de Jurisdição. 
O PJe na Segunda Instân-
cia foi instalado em 18 de 
janeiro deste ano, com uso 
obrigatório partir de 22 de 
fevereiro. Agora, o uso do 
sistema será obrigatório 
para todas as classes pro-
cessuais a partir das 12 ho-

ras do dia 21 de março do 
corrente ano.  A platafor-
ma eletrônica está insta-
lada na Terceira e Quarta 
Câmaras Cíveis de Direi-
to Público, bem como na 
Turma de Câmaras Cíveis 
Reunidas de Direito Pú-
blico e Coletivo.  

O desembargador Pau-
lo da Cunha justificou a 
prorrogação alegando que 
não é “intenção do Poder 
Judiciário do Estado de 
Mato Grosso que o sistema 
PJe seja um embaraço de 
acesso à Justiça. A utiliza-
ção da nova plataforma é 

um importante marco na 
evolução do sistema judici-
ário brasileiro, sendo com-
preensível que os usuários 
do serviço judiciário apre-
sentem dúvidas quanto à 
obrigatoriedade de utiliza-
ção da plataforma”.  

Conforme o presidente, 
a partir do dia 21 de mar-
ço todos os processos de 
competência das Câma-
ras onde o PJe foi instala-
do deverão, obrigatoria-
mente, ser protocolados e 
distribuídos por meio do 
sistema Processo Judicial 
Eletrônico (PJe), sejam 

recursos (a exemplo do 
Agravo de Instrumento) 
ou ações originárias (Man-
dado de Segurança e Ação 
Rescisória, por exemplo).  

“Os processos que fo-
rem protocolados de for-
ma física a partir das 12 
horas do dia 21 de março 
não serão distribuídos, 
devendo ser restituídos à 
parte autora pela Secreta-
ria Auxiliar da Presidên-
cia. A parte autora disporá 
do prazo de 45 dias para 
retirada dos documentos, 
por analogia ao regramen-
to esculpido no artigo 15 

da Resolução n. 185/2013-
CNJ. Transcorrido o alu-
dido prazo os documen-
tos serão descartados”.  

O presidente determi-
nou que nova portaria seja 
publicada no Diário da 
Justiça Eletrônico (DJE), 
bem como revogou a Por-
taria n.21/2016/PRES, que 
estabelecia o prazo ante-
rior. O desembargador or-
denou ainda que os juízes 
divulguem a nova porta-
ria em suas comarcas, que 
a Ordem dos Advogados 
do Brasil, bem como suas 
subseções, sejam oficiadas 

da mudança, além do Mi-
nistério Público do Estado, 
Defensoria Pública, Procu-
radoria-Geral do Estado e 
Procuradorias Municipais.  

O Tribunal de Justiça 
do Estado, juntamente 
com o Tribunal de Justi-
ça do Paraná, é pioneiro 
no país na instalação do 
PJe no Segundo Grau de 
Jurisdição. A meta para 
2016, segundo a Coorde-
nadoria de Tecnologia da 
Informação do TJMT, é 
implantar o PJe em toda 
a Segunda Instância.  
(Fonte: TJMT)

Criada nova Comissão de Direito Sindical

Nome do advogado que utiliza certificado digital deve constar na procuração

TJMT prorroga prazo para uso obrigatório do PJe
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PRIMEIRA TURMA	
RENATO DE PERBOYRE BONILHA	 Presidente
ROBER CESAR DA SILVA	 Relator
EDUARDO FARIA	 Relator
GIORGIO AGUIAR DA SILVA	 Relator
TATYANA RIBEIRO GARCIA BENEDETTI	 Relatora

SEGUNDA TURMA	
ROBERTO ANTUNES BARROS	 Presidente
MARIO OLIMPIO MEDEIROS NETO	 Relator
ROSENI APARECIDA FARINACIO	 Relatora
ANDRÉ LUIS DOMINGOS DA SILVA	 Relator 
LUIZ CARLOS TAQUES DE ANDRADE	 Relator

TERCEIRA TURMA	
PEDRO MARCELO DE SIMONE	 Presidente
SEILA MARIA ALVARES DA SILVA	 Relatora
JACKSON FRANCISCO COLETA COUTINHO	 Relator
ALENCAR FELIX DA SILVA	 Relator 
MARCELO BERTOLDO BARCHET	 Relator

QUARTA TURMA	
JOÃO MANOEL JÚNIOR	 Presidente
JOSÉ RAVANELLO	 Relator
HENRIQUE ALVES FERREIRA NETO	 Relator
MAUREN LAZZARETTI	 Relator
ILDO DE ASSIS MACEDO	 Relator

QUINTA TURMA	
ARNALDO RAUEN DELPIZZO	 Presidente
ROSELY AMARAL DE SOUZA	 Relatora
JULIERME ROMERO	 Relator
ROBERTO CARLONI DE ASSIS	 Relator
MAURO DA SILVA ANDRIESKI	 Relator

SEXTA TURMA	
JACKSON MÁRIO DE SOUZA	 Presidente
MAURO ANTONIO STUANI	 Relator
GELISON NUNES DE SOUZA	 Relator
JOSÉ ANTONIO GASPARELO JÚNIOR	 Relator
CIBELI SIMÕES DOS SANTOS	 Relatora

SÉTIMA TURMA	
LUIZ CARLOS REZENDE	 Presidente
EDUARDO CESAR DE MELLO	 Relator
ADRIANA PAULA TANSSINI RODRIGUES SILVA	 Relatora
HAMILTON FERREIRA DA SILVA JÚNIOR	 Relator
LEOPOLDO DE MORAES GODINHO JUNIOR	 Relator

OITAVA TURMA	
CRISTIANO ALCIDES BASSO	 Presidente
JONEL BENEDITO FERREIRA DE ARRUDA	 Relator
JOSINÉIA SANABRIA ORTIZ PRADO	 Relator
THEMYSTOCLES NEY DE AZEVEDO DE FIGUEIREDO	 Relator
RODRIGO REIS COLOMBO	 Relator 

NONA TURMA	
ADALBERTO LOPES DE SOUZA	 Presidente
ANDREIA ALVES	 Relatora
AURELIO ALENCAR SOARES DE OLIVEIRA	 Relator 
DÉCIO CRISTIANO PIATO	 Relator
DOUGLAS RICARDO GUILHEN MELO	 Relator 
 
DÉCIMA TURMA	
SONIA MARIA ALVES SANTOS	 Presidente
PAULO INACIO HELENE LESSA	 Relator
RAPHAEL NAVES DIAS	 Relator
JOÃO PAULO AVANSINI CARNELOS	 Relator
MARIO APARECIDO LEITE CANGUSSU PRATES	 Relator 

DÉCIMA PRIMEIRA TURMA	
MURILLO ESPINOLA DE OLIVEIRA LIMA	 Presidente
AMARO CESAR CASTILHO	 Relator
PAULO FABRINNY MEDEIROS	 Relator
MOHAMED ALI HAMMOUD 	 Relator
APOENA CAMERINO DE AZEVEDO 	 Relator

Tribunal de Ética e Disciplina 
realiza posse de novos membros

O secretário-geral da 
OABMT, Ulisses 

Rabaneda dos Santos, e o pre-
sidente do Tribunal de Ética 
e Disciplina, João Batista Be-
neti, deram posse aos novos 
membros do TED no Plenário 
Mário Cardi, em Cuiabá. De-
pois de lido o termo de posse, 
foram definidas as turmas e 
seus respectivos presidentes. 

João Batista Beneti falou da 
tramitação dos procedimentos 
junto ao TED, do compromis-
so em comparecer às sessões 

e da responsabilidade de cada 
relator na tarefa de julgar pro-
cessos disciplinares.“É um tra-
balho gratuito, espontâneo e 
muito importante para a clas-
se. O TED de Mato Grosso já 
superou as metas estabelecidas 
pelo Conselho Federal, sendo 
um dos mais céleres do país. 
Entre junho e julho, a OAB 
nacional estabelecerá novas 
metas. Enquanto isso, temos 
muito trabalho pela frente”, 
pontuou João Batista Beneti.

Ulisses Rabaneda destacou 

que “a advocacia passa por um 
novo momento, por um novo 
tempo, onde a ética e a disci-
plina deixarão de ser apenas 
um dos requisitos para o exer-
cício da advocacia, para ser o 
pilar principal de sustentação 
da classe. Por isso, um Tri-
bunal de Ética forte e atuante 
engrandece, dignifica a profis-
são, separando bons e maus 
profissionais, orientando os 
jovens e experientes advoga-
dos, enfim, atuando de modo 
a manter a advocacia em seu 

lugar de respeito”.
Durante a solenidade os 

membros que se mantiveram 
no Tribunal desde os anos 
anteriores receberam uma 
homenagem pela dedicação. 
Conforme o presidente do 
Tribunal, João Batista Beneti, 
houve 47% de renovação. A 
diretoria do TED é compos-
ta também pelos advogados 
Adriano Carrelo Silva, como 
vice-presidente; e Silvano 
Macedo Galvão, como secre-
tário-geral. 

Confira abaixo como ficou a composição 
das 11 turmas do Tribunal de Ética e 

Disciplina de Mato Grosso:
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Confira os cursos telepresenciais do mês de março

Curso: 
“O novo Código de Processo Civil”

Horário: 18h - Programa: 
7/3 – segunda-feira: “Normas fundamentais no novo CPC” e 

“Petição inicial e respostas do réu”. 
8/3 – terça-feira: “Tutela antecipada, tutela cautelar e 

estabilização de tutela” e “Execução”.
9/3 – quarta-feira: “Cumprimento de sentença” e “Saneamento 

e provas”.
14/3 – segunda-feira: “Sentença” e “Recursos”.
15/3 – terça-feira: “Meios alternativos de solução de conflitos. 

Conciliação e mediação no novo CPC”. 

Curso: 
“O processo de conhecimento no novo CPC”

Horário: 9h - Programa:
7/3 – segunda-feira: “Petição inicial e defesa do réu”. 
8/3 – terça-feira: “Provas – teoria geral e provas em espécie”.
9/3 – quarta-feira: “Audiências – inicial e instrutória”.
10/3 – quinta-feira: “Sentença e coisa julgada”.

Curso: 
“Posse e propriedade: aspectos materiais e processuais 

frente ao novo CPC”

Horário: 8h - Data: 11/3 - Programa:
8 h – Propriedade: aspectos materiais no Código Civil de 2002. 
9h50 – Intervalo. 
10 h – Posse: conceito, classificação e principais efeitos 

materiais. 
11h45 – Intervalo.
13 h – Ações possessórias no novo Código de Processo Civil. 
14h50 – Intervalo.
15 h – Usucapião extrajudicial no novo Código de Processo 

Civil.

Curso: 
“O desastre ambiental de Mariana: análise sob a ótica 

do Direito Ambiental brasileiro” 
Horário: 18h - Data: 16/3 - Programa:
“Princípios do Direito relacionados: poluidor/pagador, 

prevenção/precaução”; “Dano, impacto e crime ambiental”; 
“Responsabilidade em matéria ambiental: civil, administrativa 
e penal” e “Impacto econômico do desastre ambiental e a lei 
brasileira”.

Curso: 
“Como os resultados da COP-21 irão impactar Estados e 

empresas?”

Horário: 9h - Data: 17/3 - Programa:
“Instrumentos de promoção da gestão ambiental relacionados 

ao clima”; “Por que o mercado é a solução?”; “O Acordo de Paris 
e seus possíveis desdobramentos legais”; “O papel das empresas: 
benefícios e responsabilidades”; “A internalização do Acordo no 
Direito Ambiental brasileiro”.

Curso: 
“Comentários ao novo CPC: panorama geral, respostas 

do réu, tutelas provisórias, responsabilidade patrimonial, 
liquidação de sentença e impugnação”

Data: 18/3 - Programa:
8 h – Conferência de abertura.
Panorama geral sobre o novo CPC.
8h45 – Respostas do réu no novo CPC.
9h15 – Intervalo.
9h30 – Tutelas provisórias no novo CPC.
10 h – Responsabilidade patrimonial no novo CPC.
10h30 – Conferências de encerramento:
Liquidação de sentença no novo CPC.
Impugnação ao cumprimento de sentença fundada em 

posterior declaração de inconstitucionalidade pelo STF.

Curso: 
“Indenizações no novo CPC”

Horário: 18h - Programa:
22/3 – terça-feira: “Ajuizamento”; “Qualificação”; “Prescrição e 

decadência” e “Excludentes”.
23/3 – quarta-feira: “Audiência de conciliação e mediação” e 

“Súmulas e Enunciados pertinentes à indenização”

Curso: 
“Direito Ambiental do Trabalho: aspectos trabalhistas e 

previdenciários”

Horário: 18h - Programa:
28/3 – segunda-feira
O meio ambiente do trabalho.

– O adicional de insalubridade e periculosidade – base de 
cálculo, a Súmula Vinculante nº 4 do STF, tempo de exposição, 
direito ao adicional salarial e possibilidade de contagem de tempo 

de atividade especial para aposentadoria.
- A contribuição social ambiental (SAT, RAT) e seus efeitos 

tributários e na concessão de benefícios previdenciários.
- O Nexo Técnico Epidemiológico (NTEP). A Comunicação 

de Acidente de Trabalho (CAT). O fator acidentário de prevenção 
– critérios de composição de frequência, gravidade e custo. 

29/3 – terça-feira
A doença ocupacional e seus efeitos.

– Estudo das patologias que ensejam a caracterização da 
incapacidade para o trabalho e a caracterização de doença 
ocupacional.

- As doenças modernas – psicopatia, sociopatia, depressão, 
doença osteomuscular, estresse, síndrome de pânico –, na 
perspectiva da lei.

- O enquadramento do mal incapacitante de forma total ou 
parcial, permanente ou temporário e as consequências trabalhistas 
e previdenciárias.

- A perícia perante o INSS – procedimentos importantes, o 
histórico médico, critérios adotados pela perícia para a definição 
da incapacidade.

- O “pedido de reconsideração” e a “alta programada”.

30/3 – quarta-feira
A aposentadoria especial.
A possibilidade de conversão do tempo de atividade especial de 

qualquer época. O custeio da aposentadoria e a obrigatoriedade de 
concessão do benefício. A contagem do tempo de atividade – estudo 
de caso concreto. O cálculo do benefício. Possibilidades de revisão 
de aposentadoria por existência de tempo especial. A aposentadoria 
especial dos dentistas e demais profissionais liberais.

31/3 – quinta-feira
O acidente do trabalho.
Estudo dos benefícios acidentários vigentes. O auxílio-doença, 

o auxílio-acidente e a aposentadoria por invalidez. Requisitos 
para obtenção. Carência. Cálculos dos benefícios. Possibilidade 
de revisão e conversão dos benefícios. A situação do contrato de 
trabalho. O acidente do trabalho – caracterização, estabilidade 
no emprego, reserva para portadores de necessidades especiais, a 
questão do empregado inapto para o trabalho e que não consegue 
obter o benefício previdenciário, as repercussões no contrato 
de trabalho. A questão da alta médica (alta programada) e a 
situação do trabalhador. O conflito entre o INSS que concede alta 
e a empresa que entende que o trabalhador está incapacitado ao 
retorno.

A ESAMT divulgou a relação dos cursos telepresenciais que serão transmitidos em março tanto em Cuiabá quanto nas Subseções de Água Boa, Alta Floresta, Barra 
do Garças, Cáceres, Campo Novo do Parecis, Canarana, Colíder, Comodoro, Juína, Lucas do Rio Verde, Nova Mutum, Paranatinga, Pontes e Lacerda, Primavera 
do Leste, Tangará da Serra e Várzea Grande. Confira:

A OABMT, por meio da Comissão de Infância e Juventude, e a Escola Supe-
rior da Advocacia (ESAMT) serão parceiras no evento “O ECA e os desa-

fios para a sua aplicação”, realizado pelo Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (CMDCA) e a Secretaria Municipal de Assistência Social e 
Desenvolvimento Humano (SMASDH). 

O público alvo serão os conselheiros tutelares, técnicos da referida Secretaria e con-
selheiros de Direitos do CMDCA para que possam executar as atribuições que lhe 
competem com base teórica, segurança e clareza conforme cada caso requer.

O objetivo é apresentar o Estatuto da Criança e do Adolescente como ramos do 
direito especializado, trazendo suas principais características forma de aplicação e sua 
abrangência. O Evento ocorrerá entre os dias 16 a 18 de março, das 18h às 21h30 no 
Auditório da ESAMT. 

OABMT e ESAMT serão parceiras em evento 
sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente

As diretorias da OABMT e da Escola Su-
perior de Advocacia de Mato Grosso 

(ESAMT) se reuniram com diretores da Associa-
ção dos Magistrados do Trabalho (Amatra 23) e da 
Esmatra 23 para tratar de parcerias na realização de 
cursos e palestras voltados para a advocacia. O di-
retor tesoureiro da OABMT, Helmut Flávio Daltro 
Preza; e o presidente da ESAMT, Marco Antônio 
Lorga, expuseram os projetos para a atual gestão e 
falaram da palestra (dia 4 de março) e do curso (dias 
18 e 19) que será ministrado pela juíza do trabalho 
Graziele Lima. 

Os juízes do trabalho Aguinaldo Locatelli e An-
dré Araújo Molina apresentaram, inicialmente, a 
proposta de realizar na ESAMT um minicurso nos 
dias 1º a 3 de abril (sexta a domingo), denomina-
do “ABC do CPC instrumental – O novo CPC de 
2015 em 18 horas”, com o juiz do trabalho Lamar-
tino França de Oliveira. O curso objetiva analisar 
sinteticamente as novidades do novo Código de 
Processo Civil comparando-o com o Código revo-
gado. A proposta do magistrado é analisar mais de 
40 regras/institutos que desapareceram, fazer um 
briefing das novidades, associar artigos a enuncia-
dos, entre outros. 

Os diretores da OABMT e ESAMT analisarão 
a proposta e a possibilidade de firmar um termo 
de parceria com a Esmatra e Amatra para esta e 
outras oportunidades e colocaram-se à disposição 
para realizar cursos não apenas em Cuiabá, mas 
também nas 29 Subseções. “Temos antenas para 
cursos telepresenciais em parceria com a Aasp em 
todas as subseções e podemos fazer um trabalho 
conjunto”, ressaltou Marco Lorga.

OABMT e ESAMT tratam de parceria 
com Esmatra 23 para oferecer cursos

ESTATUTO DA
CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE
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No dia 4 de março, a OABMT, 
Escola Superior de Advocacia 

(ESAMT), Caixa de Assistência dos Advo-
gados (CAAMT) e a Pináculo promoverão a 
palestra “O novo CPC e os efeitos no Proces-
so do Trabalho”, com a juíza do trabalho Gra-
ziele Lima, das 18h30 às 20h, no auditório da 
Seccional. O evento abrirá a programação do 
“Março sempre mulher”, mês destinado à re-
alização de diversas ações em Cuiabá e nas 
subseções.

As inscrições já estão abertas e devem 
ser feitas no site da OABMT, no link “ESA-
MT – Área do aluno”, mediante investimen-
to é de R$ 15, acrescido de 1kg de alimento 
não perecível ou uma lata de leite em pó. 
Todos os inscritos receberão certificado 
contendo 5h/a.

Curso - Nos dias 18 e 19 de março haverá 
o “Curso de prática trabalhista no processo 
de conhecimento e os reflexos do novo CPC”.

As vagas são limitadas e a programação 
abordará: “O advogado trabalhista e o novo 
CPC”; “A aplicação supletiva e subsidiária 
do novo CPC no processo do trabalho”; 
“Atos processuais das partes e do juiz”; “A 
petição inicial e as respostas do réu”; “Pra-
zos processuais”; “Audiência trabalhista: o 
que muda, na prática?, postura das partes, 
advogados e magistrados”; “Provas: altera-
ções na forma de produção; ônus da prova, 
finalidade e destinatários da prova, limita-
ções probatórias; tipos de provas”; “Deci-
sões interlocutórias, coisa julgada e senten-
ças”; “Tutelas provisórias”.

A capacitação será das 18h30 às 22h30 
(sexta-feira) e das 8h às 12h e 14h às 18h 
(sábado). 

Investimento -  Até o dia 4 de março, o 
investimento é de R$ 330 à vista (advoga-
dos); R$ 300 à vista (jovem advogado até 
cinco anos de inscrição); R$ 280 à vista (aca-
dêmicos de direito). Caso alguém opte pelo 
parcelamento, o valor é de R$ 350 no cartão 
de crédito (duas vezes de R$ 175).

A partir do dia 5, os valores passarão a ser 
de R$ 350, R$ 330 e R$ 300, respectivamente. 
Mais informações pelos telefones (65) 3613-
0956/0957/0930.

O novo CPC e seus efeitos no 
processo do trabalho é tema de palestra
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A diretoria da 
Escola Su-

perior de Advocacia de 
Mato Grosso (ESAMT) e 
o Conselho Curador rea-
lizou a primeira reunião 
de trabalhos para planejar 
o primeiro ano da Gestão 
2016-2018. O presidente 
da ESAMT, Marco Anto-
nio Lorga, ressaltou que a 
escolha dos membros se 
deu diante do comprome-

timento de cada advogado 
presente com o mundo 
acadêmico. “Queremos 
promover atividades de 
estudos perpétuos aos ad-
vogados, buscar qualifi-
cação e oferecer acessos a 
cursos com preços baixos.
Vamos iniciar a progra-
mação do Março Sempre 
Mulher com uma pales-
tra com a juíza do traba-
lho Graziele Cabral Lima”, 

pontuou Marco Lorga. 
O presidente da ESA-

MT também ressaltou a 
parceria com a Universi-
dade Presbiteriana Ma-
ckenzie que oferecerá nova 
turma do curso de Direito 
Empresarial e Tributário. 
São cerca de 40% dos pro-
fessores da Universidade 
e 60% da grade formada 
por profissionais mestres 
e doutores de Mato Gros-

so. “A interação com uma 
faculdade dessas é muito 
importante. Temos tam-
bém as aulas telepresen-
ciais, em parceria com a 
Aasp, transmitidas todos 
os meses. As universida-
des aceitam o certificado 
que emitimos como hora 
aula”, sublinhou.

A diretoria da Escola 
é também formada pelos 
advogados Bruno Deve-

sa Cintra como diretor 
adjunto; Silvio Soares 
da Silva Junior, secretá-
rio; Marina Ignotti Faiad, 
secretária-geral adjunta; 
e Carlos Eduardo Silva e 
Souza, coordenador pe-
dagógico.  onfira abaixo 
como ficou a composição 
do Conselho Curador da 
ESAMT aprovada na ses-
são do Conselho Seccional 
Pleno:

Diretores e conselheiros da ESAMT 
realizam primeira reunião

A partir do dia 8 de 
março, a Escola 

Superior de Advocacia (ESA-
MT), com o apoio da Seccio-
nal e da Caixa de Assistência 
dos Advogados (CAAMT), re-
alizará curso presencial sobre 
o novo Código de Processo Ci-
vil, cujos encontros serão sem-
pre às terças e quintas-feiras 
na sede da escola.

As inscrições já podem ser 
feitas no site da OABMT, link 
“ESAMT – Área do aluno”. Até 
o dia 3, os valores são de R$ 
500 (advogados); R$ 450 (jo-
vem advogado – até cinco anos 
de inscrição); e R$ 420 (esta-
giário). 

A partir do dia 4, o investi-
mento passará a ser de R$ 550; R$ 500; e R$ 
450, respectivamente. O pagamento pode 
ser feito à vista (com 10% de desconto) ou 
em até três vezes no cartão de crédito. O co-
ordenador do curso é o advogado Welder 
Queiroz dos Santos, que também faz parte 
do corpo docente, juntamente com os ad-
vogados Joaquim Felipe Spadoni e Matheus 
Lourenço Rodrigues da Cunha, além da as-
sessora jurídica no TJMT Luciana Mondu-
zzi de Figueiredo.

ESAMT promoverá cursopresencial sobre o novo CPC 

Adriano Da Silva Felix
Albino Carlos Krizizanowski
Alessandra Panizi Souza
Diego Fernando Oliveira
Dinara De Arruda Oliveira
Elaine De Fátima Thomé Parizzi
Elisangela Rodrigues Da Silva
Emanoel Gomes De Souza
Enéas Corrêa De Figueiredo Júnior
Heleno Bosco Santiago De Barros
Helio Udson Oliveira Ramos
Ingrid De Souza Eickhoff
João Paulo Rocha De Miranda
José Renato De Oliveira Silva
Luiz José Ferreira
Marcos Martinho Avallone Pires
Raphael Fernandes Fabrini
Ricardo Moraes De Oliveira
Rodrigo Palomares Maiolino De Mendonça
Ronny César Camilo Mota
Sheyla Mara Correa De Almeida
Sildemar Antonio Alves
Weliton José Da Silva Baldoíno

Confira abaixo os temas 
que serão discutidos:
1. Normas fundamentais do processo civil e aplicação das normas processuais.
2. Despesas processuais, honorários e gratuidade da justiça. Atos processuais e negócios processuais.
3. Tutela provisória e Intervenção de terceiros.
4. Petição inicial, audiência, respostas do réu e saneamento do processo.
5. Provas, sentença e coisa julgada.
6. Procedimentos Especiais e Cumprimento de sentença.
7. Execução dos títulos extrajudiciais.
8. Teoria geral dos recursos e recursos ordinários.
9. Recurso especial, recurso extraordinário, técnica de julgamentos dos recursos especiais repetitivos e embargos de divergência.
10. Precedentes judiciais, Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, Assunção de competência e Reclamação.
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A Terceira Seção 
do Superior Tri-

bunal de Justiça (STJ) apro-
vou a edição das Súmulas 
562 e 567 do tribunal, que 
tratam de remição de pena 
por atividade laborativa e 
de furto em estabelecimen-
to com monitoramento ele-
trônico, respectivamente. 
No enunciado da Súmula 
562, ficou definido que “é 

possível a remição de parte 
do tempo de execução da 
pena quando o condena-
do, em regime fechado ou 
semiaberto, desempenha 
atividade laborativa, ainda 
que extramuros”.

Já a Súmula 567 estabe-
lece que “sistema de vigilân-
cia realizado por monitora-
mento eletrônico ou por 
existência de segurança no 

interior de estabelecimen-
to comercial, por si só, não 
torna impossível a configu-
ração do crime de furto”. As 
súmulas são o resumo de 
entendimentos consolida-
dos nos julgamentos do tri-
bunal. Embora não tenham 
efeito vinculante, servem de 
orientação a toda a comu-
nidade jurídica sobre a ju-
risprudência firmada pelo 

STJ, que tem a missão cons-
titucional de unificar a in-
terpretação das leis federais.

Súmulas Anotadas

Na página de Súmulas 
Anotadas do site do STJ, 
é possível visualizar todos 
os enunciados juntamente 
com trechos dos julgados 
que lhes deram origem, 

além de outros preceden-
tes relacionados ao tema, 
que são disponibilizados 
por meio de links. A ferra-
menta criada pela Secreta-
ria de Jurisprudência faci-
lita o trabalho das pessoas 
interessadas em informa-
ções necessárias para a in-
terpretação e a aplicação 
das súmulas.

Para acessar a página, 

basta clicar em Jurispru-
dência > Súmulas Ano-
tadas, a partir do menu 
principal de navegação. 
A pesquisa pode ser feita 
por ramo do direito, pelo 
número da súmula ou pela 
ferramenta de busca livre. 
Os últimos enunciados pu-
blicados também podem 
ser acessados pelo link 
Enunciados. (Fonte: STJ)

Novas súmulas abordam remição de pena e monitoramento

Os dirigentes 
da OABMT 

visitaram o prefeito de 
Cuiabá, Mauro Men-
des, e apresentaram al-
guns pleitos referentes 
à advocacia. Estiveram 
presentes o presidente 
da Seccional, Leonardo 
Pio da Silva Campos; o 
secretário-geral adjun-
to, Ulisses Rabaneda dos 
Santos; a secretária-ad-
junta, Gisela Cardoso; o 
diretor-tesoureiro, Hel-
mut Flávio Preza Daltro; 
os conselheiros federal e 
estadual pela instituição 
Oswaldo Pereira Cardo-
so Filho, Samir Ham-
moud e Breno Augusto 
Pinto de Miranda; os 
presidentes da Comis-
são do Jovem Advogado, 
Mario Medeiros Neto, e 

da Caixa de Assistência 
dos Advogados, Ítallo 
Leite; o procurador-ge-
ral do município, Rogé-
rio Gallo; os secretários 
de Assistência Social, 
José Rodrigues Júnior; 
de Habitação e Regula-
rização Fundiária, Paulo 
Borges Junior; de Fa-
zenda, Pascoal Santullo 
Neto; e o conselheiro 
estadual Luiz da Penha 
Correa.

Na ocasião, Leonar-
do Campos registrou ser 
de fundamental impor-
tância a OABMT atuar 
em parceria com a pre-
feitura na discussão de 
todo e qualquer tema de 
interesse da sociedade. 
“Temos 52 comissões 
temáticas nos mais di-
versos ramos do direito 

que podem trabalhar em 
sintonia com a prefeitu-
ra e suas secretarias, re-
sumiu”. 

As demandas apre-
sentadas ao prefeito fo-
ram três: a criação de 
assentos em todos os 
conselhos municipais; a 
discussão quanto à co-
brança de ISSQN de ad-
vogados; e dificuldade 
que os profissionais do 
direito encontram em 
ter vista de processos 
nas secretarias. Quan-
to ao primeiro tema, 
o prefeito da capital, 
Mauro Mendes, sinali-
zou de forma positiva e 
disse ser “importante a 
presença da Ordem em 
todos os conselhos para 
que possa participar da 
gestão pública. Cada 

vez mais o cidadão tem 
que se inteirar da coisa 
pública e a OABMT é a 
entidade que pode re-
presentar cada um, bem 
como levar as respostas 
a todos”. No tocante à 
cobrança de ISSQN de 
advogados, disse que 
estudará o pleito e, em 
relação ao acesso aos 
autos nas secretarias, 
registrou que notificará 
cada uma no sentido de 
franquear o acesso aos 
autos.

Durante a reunião, 
Rogério Gallo salientou 
que a “OABMT repre-
senta bem a sociedade 
e tem plenas condições 
de desenvolver políti-
cas públicas voltadas ao 
bem estar de cada ci-
dadão. Entendo que as 

reivindicações são justas 
e procuraremos acolhê-
-las, até mesmo para 
que consigamos resolver 
diversos tipos de proble-
mas que surgem na ad-
ministração, bem como 
tenho certeza que evi-
taremos a judicialização 
de demandas”.

O secretário-geral da 
Ordem, Ulisses Raba-
neda, informou que a 
parceria entre OABMT 
e Prefeitura de Cuiabá 
“será fundamental para 
transmitir à sociedade 
mais segurança quan-
do das grandes discus-
sões que envolvem, por 
exemplo, aumento nas 
tarifas de água e ônibus. 
Onde a OABMT está, 
há isenção. Às vezes, 
quando criticamos de-

terminadas ações, tudo 
é feito com base em es-
tudos com olhos ao be-
nefício social. A Ordem 
em uma respeitabilidade 
muito grande junto à so-
ciedade e queremos ex-
pandir isso. A prefeitura 
conta com renomados 
advogados em seus qua-
dros e temos certeza que 
faremos um belo traba-
lho juntos”.

O presidente da 
CAA/MT, Ítallo Leite, 
aproveitou a oportuni-
dade e convidou o pre-
feito para ser parceiro 
da Caixa. “As Caixas de 
Assistências de todo o 
país lançarão no dia 5 de 
março campanha nacio-
nal contra o Zika Vírus 
e queremos contar com 
o apoio da prefeitura”.

Diretoria visita prefeito de Cuiabá

O novo correge-
dor-geral da 

OABMT, Flaviano Kleber 
Taques Figueiredo, foi 
eleito por unanimidade na 
última sessão do Conselho 
Pleno e planeja as ações a 
serem desenvolvidas na 
atual gestão, em especial, 
para auxiliar o Tribunal 
de Ética e Disciplina. “A 
Corregedoria da Seccional 
vai ser implantada de fato. 
Muitos estados não pos-
suem um órgão como esse 
e será uma inovação de 
Mato Grosso. Vamos for-
mar nossa equipe e traba-
lhar pela gestão”, pontuou.

Flaviano Taques expli-
ca que a sua atribuição, 
de acordo com Regimento 
Interno da Corregedoria 
(art. 77), é desenvolver ati-
vidades voltadas ao apri-
moramento dos serviços 

prestados pela Ordem, a 
dar celeridade aos proces-
sos ético-disciplinares no 
âmbito do TED, a fiscali-
zar o andamento dos feitos 
administrativos na Seccio-
nal e nas Subseções, entre 
outros. 

  “Portanto, o desafio 
será fazer cumprir esse 
dispositivo do RGI com a 
implantação de fato deste 
órgão da nossa Seccional, 
visto que após a criação 
do Cargo não foi possí-
vel implementar todas as 
medidas necessárias para 
funcionamento da Cor-
regedoria”, observou. Foi 
realizada uma reunião 
com o presidente da OAB-
MT, Leonardo Pio da Silva 
Campos, e do TED, João 
Batista Beneti, para início 
do plano de implantação 
da Corregedoria.

Novo corregedor-geral da OABMT 
planeja ações para a gestão
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A presidente da 
Subseção da 

OAB de Várzea Grande, 
Flávia Peterson Moretti, 
participou da solenidade 
de instalação da 3ª Vara 
do Trabalho, marcan-
do a expansão da Justiça 
do Trabalho na segun-
da maior cidade de Mato 
Grosso. A advogada des-
tacou que a unidade re-
presenta a concretização 
de uma luta da categoria. 
“Com a implantação da 3ª 
Vara, os munícipes terão 
uma resposta mais rápida 
e célere de suas demandas, 
na medida em que verão o 
trabalho da Justiça efeti-
vamente cumprido em um 
tempo hábil”, afirmou.

Também estavam pre-
sentes os conselheiros es-
taduais da OABMT, Hé-
lio Machado Machado da 
Costa Junior e Reinaldo 
Ortigara, advogados, juízes 
do trabalho e convidados. 

A presidente do Tribu-
nal, desembargadora Be-
atriz Theodoro, observou 
que “as varas de Várzea 
Grande já suplantavam 
as da Capital em número 

de processos e essa tercei-
ra unidade vem ajudar a 
desafogar o volume pro-
cessual do Fórum Traba-
lhista”. Somente no ano 
passado, as duas unidades 
até então existentes no 
município receberam, jun-
tas, 4.518 ações. Somados 
os processos ajuizados nos 
últimos três anos, a 1ª e 2ª 
varas contabilizam 12.388 
novos casos, número que 
as colocam entre as três 
maiores do Estado.

A implantação 
da nova unidade 
foi possível graças 
à remoção da Vara 
de Colniza, auto-
rizada pelo Pleno 
do Tribunal no ano 
passado, e que pos-
suía uma tramita-
ção média de cerca 
de 200 ações por 
ano. Conforme ex-
plicou a presidente 
do TRT, a 3ª Vara já 
nasce com uma de-
manda estimada de 
1.200 a 1.400 pro-
cessos. 

Além do municí-
pio onde está situa-

do, o Fórum Trabalhista de 
Várzea Grande é responsá-
vel pela análise de casos 
oriundos de Jangada, Nos-
sa Senhora do Livramento 
e Poconé, que estão sob 
sua jurisdição. A unidade 
terá à frente o juiz Agui-
naldo Locatelli, que deve 
ser removido nos próxi-
mos dias do município de 
Primavera do Leste, após 
processo de promoção in-
terna. (Com informações 
do TRTMT)

OABVG participa 
de inauguração da 
3ª Vara do Trabalho

A diretoria da OAB de 
Tangará da Serra rea-

lizou a primeira Reunião Ordiná-
ria Geral no auditório da Subse-
ção com advogados e advogadas 
da região para ouvir sugestões e 
demandas. Conforme o presiden-
te da 10ª Subseção, Kleiton Araú-
jo de Carvalho, os profissionais 
puderam expor suas opiniões, 

promoveram reivindicações “e 
deram início a debates sobre te-
mas de interesse da classe de toda 
natureza, entre eles, morosidade 
processual, cobrança de consultas 
e a valorização da advocacia”.

Kleiton de Carvalho prestou 
contas das atividades exercidas 
desde a posse com enfoque na 
fiscalização de captação ilegal de 

cliente, exercício ilegal da profis-
são e restrição no acesso a inqué-
ritos policiais. Ressaltou a impor-
tância das comissões temáticas e 
que estão ocorrendo reuniões se-
manais para a composição das 12 
comissões existentes: Comissão 
das Prerrogativas, Ética e Disci-
plina, Jovem Advocacia (Cojad), 
Direito da Mulher, Assuntos So-

ciais, Direitos Humanos, Direito 
do Trabalho, Eventos, Proteção 
Ambiental e Animal, Advogado 
Público, Direito do Agronegócio 
e Estudos Jurídicos. 

Para o presidente da OAB/
Tangará a eficácia dos trabalhos 
de uma Subseção depende da 
atuação das comissões como me-
canismo na defesa dos interesses 

da classe e também da sociedade. 
“Convidamos a todos a partici-
parem efetivamente do alicerce 
da Subseção que são as comis-
sões”, sublinhou. Assim, restou 
deliberado que as reuniões or-
dinárias gerais, ocorrerão a cada 
três meses e que também haverá 
reuniões nas Comarcas de Sape-
zal e Barra do Bugres.

OAB/Tangará da Serra realiza 
reunião com advogados

A diretoria da Subseção de 
Peixoto de Azevedo reali-

zou a primeira reunião extraordinária 
da gestão 2016-2018 e discutiu assun-
tos importantes para a advocacia. O 
encontro ocorreu na sede do fórum da 
comarca, ocasião em que houve sole-
nidade de entrega de carteira para um 
novo advogado, atuante no município 
de Novo Mundo (MT).

Durante a reunião foram discuti-
das as constituições das Comissões de 
Direitos da Criança, Adolescente e da 
Família, do Jovem Advogado, dos Di-
reitos Humanos e Cidadania, de Defesa 
de Honorários Advocatícios, e as estra-

tégias e metas a serem alcançadas pelas 
comissões já existentes, como é o caso 
dos Direitos da Mulher e de Prerroga-
tivas.

“Uma de nossas principais metas é 
garantir a atuação das comissões te-
máticas a fim de valorizar o advogado 
na medida em que cada vez mais ele 
passa a ser reconhecido pela sociedade 
como profissional defensor da cidada-
nia, do estado democrático de direito 
e dos direitos fundamentais sociais. 
Temos encontrado guarida nos colegas 
advogados que se mostram dispostos a 
desenvolver um trabalho eficiente, res-
ponsável e de qualidade na contextua-

lização de suas atribuições”, enfatizou 
o presidente da subseção, Marcus Au-
gusto Macedo.

Os membros da OAB/Peixoto de 
Azevedo deliberaram sobre a reformu-
lação da Comissão Pro- Construção 
da sede própria da entidade, que está 
sendo edificada ao lado do prédio do 
Ministério Público Estadual. Ficou 
definido que eventos deverão ser rea-
lizados a fim de angariar fundos para 
execução da primeira etapa do projeto, 
bem como visitações deverão ser feitas 
nos segmentos empresarial e comercial 
com objetivo de arrecadar doações.

“Essa obra representa a realização 

de um grande sonho. A OAB tem sido 
a porta-voz da sociedade civil brasilei-
ra, pois ela assegura a prerrogativa da 
inviolabilidade dos advogados no exer-
cício de suas atividades, além de desen-
volver diretamente a função essencial 
à justiça. Esse ganho será de todos os 
profissionais que atuam na área de ad-
vocacia e também de toda sociedade 
organizada. Já entregamos o projeto ar-
quitetônico ao presidente da Seccional, 
Leonardo Pio da Silva Campos, e acre-
ditamos que haverá uma contrapartida 
financeira significativa para constru-
ção de nossa sede própria”, destacou 
Marcus Macedo. (wNotícia Vip)

Subseção de Peixoto de Azevedo realiza primeira reunião



O presidente da OAB de 
Diamantino, Pérsio Oli-

veira Landim, prestigiou a solenidade 
de posse da nova diretoria do Conse-
lho Federal da OAB na terça-feira (23 
de fevereiro), em Brasília. O advoga-
do apresentou reivindicações ao novo 
presidente nacional, “bem como au-
toridades do Judiciário e autoridades 
públicas em busca de benefícios para 
a subseção de Diamantino e as cida-

des pertencentes”. 
O presidente da  OABMT, Leo-

nardo Pio da Silva Campos, esteve 
presente à posse e participou de 
reunião do Colégio de Presidentes 
de Seccionais. Também participa-
ram os conselheiros federais pela 
OABMT Josemar Carmerino dos 
Santos; Duílio Piato Junior; Ga-
briela Novis Neves Pereira Lima; 
Joaquim Felipe Spadoni; a presi-

dente da Comissão de Meio Am-
biente, Mauren Lazzaretti. 

A nova diretoria da OAB nacio-
nal é formada pelo presidente Cláu-
dio Lamachia;  o vice-presidente 
Luis Cláudio da Silva Chaves, o 
secretário-geral Felipe Sarmento 
Cordeiro, o secretário-geral adjun-
to Ibaneis Rocha Barros Junior, e o 
diretor tesoureiro Antonio Oneildo 
Ferreira.
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Um novo ciclo 
de treina-

mentos do Processo Judi-
cial Eletrônico (PJe) nas 
comarcas do interior do 
Estado iniciou em feve-
reiro, tanto para público 
interno quanto externo. 
As capacitações ocorrem 
devido à definição do ca-
lendário de implantação 
da ferramenta no primei-
ro quadrimestre de 2016. 
A primeira comarca a re-
ceber o treinamento será 
Cáceres, que recebe o PJe 
em 1º de março. Advoga-
dos, defensores, promoto-
res e procuradores terão 
acesso ao treinamento de 

forma presencial, nos seus 
respectivos municípios, 
oferecido por técnicos e 
instrutores da Coorde-
nadoria de Tecnologia da 
Informação do TJMT. Já 
magistrados e servidores 
serão capacitados na Es-
cola dos Servidores, em 
Cuiabá.

A implantação do PJe 
será realizada nas Varas 
Cíveis e de Fazenda Pú-
blica das comarcas de Cá-
ceres (1º de março), Lucas 
do Rio Verde (22 de mar-
ço), Rondonópolis (12 
de abril) e Sorriso (19 de 
abril). Confira os calendá-
rios:

Comarca de Cáceres
PÚBLICO EXTERNO – Local: Comarca de Cáceres
26/02/2016, das 09h às 12h – Advogados (OAB)
26/02/2016, das 14h às 18h – defensores, promotores e 
procuradores
 
Comarca de Lucas do Rio Verde
PÚBLICO EXTERNO – Local: Comarca de Lucas do 
Rio Verde
18/03/2016, das 09h às 12h – Advogados (OAB)
18/03/2016, das 14h às 18h – defensores, promotores e 
procuradores
 
Comarca de Rondonópolis
PÚBLICO EXTERNO – Local: Comarca de 
Rondonópolis
06/04/2016, das 09h às 12h – Advogados (OAB)
06/04/2016, das 14h às 18h – defensores, promotores e 
procuradores
 
Comarca de Sorriso
PÚBLICO EXTERNO – Local: Comarca de Lucas do 
Rio Verde
15/04/2016, das 09h às 12h – Advogados (OAB)
15/04/2016, das 14h às 18h – defensores, promotores e 
procuradores

Fonte: TJMT

PJe: comarcas 
recebem novo ciclo 
de treinamento

OAB/Diamantino prestigia 
posse do Conselho Federal

Comprometidos 
com a advoca-

cia e a sociedade local, os 
novos diretores das Sub-
seções de Campo Novo 
do Parecis, Comodoro e 
Pontes e Lacerda tomaram 
posse na última semana 
de fevereiro. Os presiden-
tes da OABMT, Leonardo 
Campos, e da Caixa de 
Assistência dos Advoga-
dos (CAAMT), Ítalo Leite, 
estavam em todas as sole-
nidades. Também parti-
ciparam o conselheiro fe-
deral Josemar Carmerino 
dos Santos; os presidentes 
das Subseções de Tangará 

da Serra e Diamantino, 
Cleyton de Carvalho e 
Pérsio Landim, respecti-
vamente; as conselheiras 
estaduais, Tathiane Ma-
galhães e Dinara Arruda e 
autoridades locais. 

A nova diretoria da 
OAB de Campo Novo do 
Parecis é composta pelo 
presidente Pedro Antô-
nio dos Santos; a vice-
-presidente Daiana Tayse 
Tessaro Minosso; o tesou-
reiro Sales Demíssio; o 
secretário-geral Opson 
Baioto; secretária-geral 
adjunto Paula Cristina 
Dartanham; e o delegado 

da CAAMT, Gláucio Ro-
gério Reis Capistrano. 

Já em Comodoro, assu-
miram como presidente o 
advogado Ronie Jacir Tho-
mazi; na vice-presidência, 
Edilamar Aparecida Ram-
panelli; secretária-geral, 
Gabriela Leite Heinsch; 
secretario adjunto, Ranul-
fo de Aquino Nunes; te-
soureiro, Otto Marque de 
Souza; e delegado da CA-
AMT, Leopoldo Loadyr 
da Silva Junior. 

Em Pontes e Lacerda, 
o novo presidente Ramão 
Wilson Junior destacou 
que buscará melhorias 

para a sede. “Temos um 
espaço que não é muito 
grande, mas dá pra me-
lhorar o auditório para 
que os eventos voltados 
para advocacia sejam 
realizados lá”, observou. 
Também compõem a 
diretoria da Subseção 
o vice-presidente José 
Roberto Gomes Albéfa-
ro; secretário-geral Ivair 
Bueno Lanzarin; secre-
tário adjunto André Luis 
de Almeida Avelar, te-
soureira, Fabiana Barbie-
ri Carneiro e a delegada 
da CAAMT, Cleide M. de 
Ávila Espindola. 

A 8ª Subseção da Ordem dos Advogados do 
Brasil realizou uma palestra com o defensor 

público Paulo Roberto Marquezine da Silva, que abor-
dou as principais alterações no novo Código de Processo 
Civil, que entra em vigor no dia 17 de março deste ano. 
O curso é direcionado aos advogados, mas a OAB acei-
tou também a participação de bacharéis e estudantes em 
fase final de formação, como forma de disponibilizar as 
informações para os que atuam na área de abrangência 
da subseção de Alta Floresta.

Para o presidente da OAB, Celso Reis de Oliveira, é 
“imprescindível o acompanhamento das inovações le-
gislativas” aos profissionais do direito e a possibilidade 
de acompanhar um curso com as chancelas da Ordem 
dos Advogados do Brasil e da Escola Superior de Advo-
cacia, precisa ser vista de maneira positiva pela classe. 
“É o caminho pelo qual o advogado vai andar na busca 
da defesa do direito de seu cliente, então é imprescindí-
vel que todos dominem bem esta técnica”, apontou.

Celso Reis fez questão de agradecer não só aos ad-
vogados que compareceram, mas principalmente ao 
defensor público Paulo Marquezine, que é formado em 
direito pela universidade de São Paulo, tendo feito mes-
trado pela mesma entidade; e aos membros da sua dire-
toria pelo empenho na realização da tarefa.

“Nós somos muito gratos pela disponibilidade do dr 
Paulo Marquezine e também queremos agradecer ao 
advogado Nilton de Souza Arantes, que é o coordenador 
geral deste curso; e Nilton Nunes Gabriel, coordenador 
pedagógico. Isso demonstra que os colegas estão unidos 
em busca de um mesmo ideal, que é fortalecer a nossa 
advocacia”, afirmou.

O advogado Nilton Junior, que participou do curso, 
avaliou como positivo o encontro, dada a possibilidade 
de discutir as alterações do novo Código. “A partir de 
meados de março, somos obrigados a ajuizar as ações 
conforme a pertinência legal das regras do Novo CPC. 
Qualquer descuido processual pode cercear o direito do 
cliente, portanto quem não estiver qualificado para atu-
ar conforme a nova legislação certamente vai prejudicar 
sua clientela”, afirmou o advogado, que é da “nova sa-
fra” de profissionais de direito de Alta Floresta. (Fonte: 
www.diarionews.com.br)

Curso sobre novo CPC é 
ministrado a advogados 
de Alta Floresta

Novas diretorias de Campo 
Novo, Comodoro e Pontes 
e Lacerda tomam posse



Os pre-
s i d e n -

tes das Subseções 
de Colíder, Ricardo 
Zeferino Pereira; de 
Diamantino, Persio 
Landim; e de Vila 
Rica, Rhandell Lou-
zada, reivindicaram 
ao juiz auxiliar da 
presidência do Tri-
bunal de Justiça mais 
magistrados para os 
referidos municípios 
e adjacências, bem 
como melhores estruturas 
nos fóruns. Comparece-
ram à reunião o presiden-
te da Ordem, Leonardo 
Pio da Silva Campos; os 
conselheiros estaduais 
Abel Sguarezi, Breno Au-
gusto Miranda, Eduardo 
Marques Chagas, Regina 
Sabioni e Walmir Machia-
veli; além do assessor jurí-
dico do deputado estadu-
al Baiano Filho, Antonio 
Cassiano de Souza.

As dificuldades em 
Colíder e região (princi-

palmente em Nova Canaã 
do Norte) se resumem a 
problemas em varas das 
duas comarcas. Conforme 
o presidente da subseção 
local, “Em Nova Canaã 
nunca houve juiz. Na Se-
gunda Vara de Colíder, por 
exemplo, há pedidos de 
licenças-maternidade e as 
varas não são recompostas. 
Precisamos resguardá-las”, 
ressaltou Ricardo Zeferino.

Em Diamantino, o pre-
sidente da subseção, Persio 
Landim, informou que “há 

um juiz jurisdicionando 
em quatro outros municí-
pios. Em Arenápolis não 
temos servidores e a su-
gestão para amenizar a si-
tuação é a contratação de 
estagiários e, ao menos, 
um juiz leigo. Em Norte-
lândia, Nobres e Rosário 
Oeste não há juiz. Na Co-
marca de Diamantino, há 
mais de seis anos o juiz 
fica quatro, três meses e já 
é remanejado. Além disso, 
precisamos urgentemente 
que o tribunal redistribua 

as competências das 
três varas hoje em fun-
cionamento”.

O pleito do presi-
dente da Subseção de 
Vila Rica, Rhandell 
Louzada, foi para que 
o tribunal estruture os 
juizados especiais das 
Comarcas de Vila Rica, 
São Félix do Araguaia 
e Porto Alegre do Norte. 
“Acredito que a contrata-
ção de juízes leigos e de-
signações de gestores deve 
resolver o problema. Além 

disso, o Alto Araguaia so-
fre constantemente com a 
queda de energia. Não te-
mos uma energia de quali-
dade e o sistema Apolo de-
mora a voltar a funcionar. 

Por isso, penso que o 
tribunal pode adquirir 
geradores”, resumiu.

A conselheira Re-
gina Sabioni informou 
que o Fórum de Mi-
rassol D’Oeste apre-
senta falha em sua es-
trutura física e cobrou 
solução. “Consegui-
mos instalar uma sala 
da OABMT dentro do 
fórum, mas não temos 
como mobiliá-la pelo 
fato de praticamente 
chover dentro da sala”. 

Por sua vez, o juiz auxiliar 
João Thiago Guerra, infor-
mou que fará o possível 
para resolver as adversida-
des o mais breve possível.

Subseções pedem magistrados e 
melhor estrutura para comarcas
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O pre s i d e nt e 
da OABMT, 

Leonardo Pio da Silva 
Campos, recebeu nesta 
segunda-feira (15 de fe-
vereiro) o presidente da 
Subseção de Diamanti-
no, Pérsio Oliveira Lan-
dim, que apresentou al-
gumas providências já 
adotadas na nova ges-
tão e demandas a serem 
encaminhadas pela Sec-
cional.

Pérsio Landim ressal-
tou que desde sua posse 
tem atuado em ques-
tões pontuais cobrando 
do poder público pro-
vidências de serviços e 

estrutura para melhor 
atender a sociedade. Em 
relação à advocacia, in-
formou que oficiou as 
prefeituras atendidas 
pela Subseção solicitan-
do a não cobrança de 
Imposto Sobre Serviço 
dos advogados.

O presidente da OAB/
Diamantino também 
abordou a necessidade 
de estruturar melhor a 
comarca com mais juí-
zes e servidores e soli-
citou que o presidente 
da Seccional intervenha 
para buscar um encon-
tro entre a Subseção e o 
Tribunal de Justiça. 

Presidente da OABMT recebe demandas da Subseção de Diamantino

A C o -
m i s -

são de Direitos 
da Mulher da 14ª 
Subseção da Or-
dem dos Advo-
gados do Brasil 
realizará pela pri-
meira vez o Mar-
ço Sempre Mu-
lher, projeto este 
que já ocorre há 
alguns anos em 
várias outras sub-
seções do Estado, 
acompanhando 
o projeto da Sec-
cional. Conforme 
o presidente da 
OAB/Peixoto de 
Azevedo, Marcus 
Augusto Giraldi 
Macedo, “serão 
realizados vários 
eventos no mês 
de março, visan-
do, dentre outros 
fatores, fortalecer 
a união das ad-
vogadas da sub-
seção, bem como 
desenvolver um 
trabalho social, o 
que já é um su-
cesso pelo grande 
número de advo-
gadas e advogados envolvi-
dos no projeto”.

As atividades terão 
início no dia primeiro de 

março com visita ao Cen-
tro de Recuperação Vida 
e Paz, onde serão atendi-
das mais de 10 mulheres 

com tratamento de bele-
za, doação de kits de bele-
za e roupas, palestras mo-
tivacionais; finalizando 

com um café da tarde. 
“A CDM acredita que 
será um evento mui-
to gratificante, onde 
buscará elevar a alto 
estima de mulheres 
que, por muitas vezes, 
têm sua autoestima 
abalada por conta de 
vários tipos de vício”, 
destacou o advogado.

A CDM também 
realizará o primeiro 
Chá das Advogadas 
da 14ª Subseção com 
uma tarde de confra-
ternização onde as 
advogadas dos cinco 
municípios abrangi-
dos poderão se co-
nhecer e fortalecer 
laços de amizade. O 
evento contará com 
desfile, dicas de be-
leza, e sorteio de vá-
rios brindes para as 
advogadas presentes. 
A intenção é que este 
evento se torne tradi-
ção na subseção. Tam-
bém serão realizados 
em dias variados uma 
panfletagem que visa, 
além de homenagear a 
mulher, alertar sobre 
seus direitos nos mu-

nicípios de Terra Nova do 
Norte, Peixoto de Azeve-
do, Matupá, Guarantã do 
Norte e Novo Mundo.

OAB/Peixoto prepara programação 
especial para advogadas Confira a programação 

do Março Sempre Mulher 
da 14ª Subseção da OAB:
01/03 –  Visita a Mulheres do Centro de Recuperação Vida 
e Paz
    13h às 15h – Tratamento de Beleza;
    15h às 15h40 – Palestra Motivacional;
    15h40 às 18h – Chá da Tarde com entrega de Kit de 
Higiene e Roupas
 
05/03 –  Pit Stop – Direitos das Mulheres
    Horário: 8h às 11h
    Cidade: Terra Nova do Norte
 
06/03 –  Pit Stop – Direitos das Mulheres
    Horário: 16h às 18h
    Cidade: Matupá
 
11/03 –  Pit Stop – Direitos das Mulheres
    Horário: 16h às 18h
    Cidade: Peixoto de Azevedo
 
12/03 –  Chá das Advogadas
    Horário: a partir das 16h30
    Local: Restaurante Portal
    Cidade: Peixoto de Azevedo
 
18/03 –  Pit Stop – Direitos das Mulheres
    Horário: 09h às 11h
    Cidade: Novo Mundo
 
18/03 –  Pit Stop – Direitos das Mulheres
    Horário: 16h às 18h
    Cidade: Guarantã do Norte
 
30/03 –  Reunião Ordinária – Homenagem às Mulheres
    Horário: 18h
    Local: Tribunal do Júri do Fórum
    Cidade: Peixoto de Azevedo


